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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 28/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem de Faro.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Lamego.
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Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Santa Cruz.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 445/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP TMANMAT 07688778, Joaquim Manuel de Oliveira Fulgêncio.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 19244477, Carlos Alberto da Silva
Cruz.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 446/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Inês da Conceição Martins Dias Meliço Cardoso, técnica supe-
rior principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, cessou, em 23 de Março de
2000, o exercício de funções dirigentes no cargo de chefe da Divisão
de Estrangeiros do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, constante do quadro I anexo ao Decreto-Lei
n.o 198/88, de 31 de Maio, rectificado por declaração publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 30 de Julho de 1988,
um lugar de assessor da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 23 de Março
de 2000.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Administração
Interna, José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna. — Pelo Ministro da Reforma
e do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 3327/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que a partir do próximo mês de Março ou
desde as datas que se indicam passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Aviso n.o 3328/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 250/99, de 7 de Julho, conjugado com o artigo 100.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da Apo-
sentação), torna-se pública a lista dos ex-militares, grandes deficientes
do serviço efectivo normal (GDSEN), a seguir identificados que a
partir do próximo mês de Março passam a ser abonados pela Caixa
Geral de Aposentações dos respectivos abonos suplementares de
invalidez:

Estado-Maior do Exército:

António Fernando Dias Henriques, primeiro-cabo n.o 10053082 —
57 620$.

Carlos Manuel Pereira, soldado n.o 18251870 — 67 000$:
Domingos Augusto Soares Rodrigues, primeiro-cabo n.o 3869467 —

67 000$.
Jerónimo Manuel Nogueira Marques Silva, primeiro-cabo

n.o 8685778 — 67 000$.
Joaquim Martins Augusto Simões, primeiro-cabo n.o 18800172 —

63 650$.
Joaquim Vieira Rodrigues, soldado n.o 16454875 — 57 955$.
Luís António Pina Amaro, soldado n.o 10540267 — 56 950$.
Manuel Luís Parente Martins Rufo, soldado n.o 3484481 — 54 940$.
Mário Alberto Cruz Silva, soldado n.o 19244672 — 67 000$.

Estado-Maior da Força Aérea:

Fernando Mendes Nunes, soldado n.o 126242 — 54 605$.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 529/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001, rec-
tifica-se que onde se lê «António Dores Figueira [. . . ] n.o 82045171»
deve ler-se «António Dores Figueira [. . . ] n.o 6176467»; na mesma
página, onde se lê «Manuel Carvalho Fernandes [. . . ] n.o 16881368»
deve ler-se «Manuel Carvalho Fernandes [. . . ] n.o 159766»; a p. 1926,
onde se lê «Maria Lurdes Dias Neto, assistente hospitalar graduada»
deve ler-se «Maria Lurdes Dias Neto, assistente graduada de saúde
pública»; e, a p. 1927, onde se lê «Maria Luísa Jesus Correia Andrade
[. . . ] 145 817$» deve ler-se «Maria Luísa Jesus Correia Andrade [. . . ]
353 394$».

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 184/2001. — Considerando que a fun-
cionária Maria José Simões Marques Reis, oriunda do Instituto Nacio-
nal de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA), encontrava-se na
situação de licença sem vencimento de longa duração, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e requereu o seu regresso em 2 de Novembro de 1998;

Considerando a inexistência de vaga no quadro de pessoal do refe-
rido INGA;
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Considerando, ainda, que com a publicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, transitou da categoria de técnica
auxiliar principal para a categoria de técnica profissional principal,
de acordo com a alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o:

Assim:

Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, em conjugação com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se:

1 — A afectação de Maria José Simões Marques Reis à Direc-
ção-Geral da Administração Pública (DGAP), na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria José Simões Marques Reis . . . Técnica profissional . . . . Técnica profissional principal Nomeação definitiva . . . 5 285

2 — A afectação à DGAP produz efeitos a partir da data do presente
despacho conjunto.

3 — Mantém-se na situação de licença até que seja colocada em
actividade, tendo direito a receber vencimento a partir da data do
respectivo início de funções.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 4206/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Dezembro de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Mariana Nunes Rodrigues Martins da Silva — autorizada a celebração
de contrato individual de trabalho, nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar
administrativo na Direcção de Serviços de Prevenção de Riscos
Profissionais. O referido contrato produz efeitos a partir de 15
de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 4207/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 do presidente da direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Maria da Graça Sanches Salvado Nascimento Raposo — autorizada
a celebração de contrato individual de trabalho, nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer
funções de telefonista na subdelegação do IDICT em Castelo
Branco. O referido contrato produz efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto para a Inovação da Formação

Contrato n.o 409/2001:

Anabela Marques Fernandes Solano e Sandra Maria Sampaio da Silva
de Almeida Junça — celebrados contratos administrativos de pro-
vimento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 280/2000, de 10 de Novembro,
na categoria de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 400, escalão 1, a que se refere o anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 de Fevereiro de 2001. — A Vice-presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

Despacho n.o 4208/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 da comissão directiva do Instituto para a Inovação
da Formação:

Francelino Nunes, técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto para a Inovação da Formação — nomeado definiti-
vamente, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe do
mesmo quadro, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

9 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 4209/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Dora Cristina Pereira Ferreira, Sandra Maria de Araújo Rocha e
Iolanda Marina Anastácio Sobral, escriturárias provisórias do qua-
dro de oficiais do Cartório Notarial de Cantanhede — convertidas
as suas nomeações em definitivas, com efeitos a partir de 13 de
Março, 20 de Março e 23 de Março de 2001, respectivamente,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Patrícia Barbeiro Varatojo e Ricardo Jorge Almeida dos Reis e Moura,
escriturários provisórios do quadro de oficiais do Cartório Notarial
de Alcobaça — convertidas as suas nomeações em defintivas, com
efeitos a partir de 10 de Março e 21 de Março de 2001, respec-
tivamente, nos termos do n.o 1 artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 3329/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 26.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto, e na sequência do aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001,
publica-se a lista dos candidatos admitidos à fase de formação em
teoria e prática de secretarias dos tribunais (segunda colocação).

2 — Os restantes candidatos que requereram a admissão à fase
de formação e não constam da lista não foram colocados por não
terem vaga nos tribunais que escolheram para formação.

3 — Os candidatos que não são funcionários públicos deverão reme-
ter a esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044
Lisboa, no prazo de cinco dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, os seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias comprovativo de que con-

cluiu o 11.o ano ou equivalente até 11 de Julho de 1995 (não
é aceite o certificado de habilitações do 12.o ano ou de fre-
quência universitária).

4 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do
disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
sem prejuízo de, posteriormente, poder ser exigida a exibição de ori-
ginal ou documento autenticado para conferência.
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5 — Quando os formandos sejam funcionários da Administração
Pública, têm direito a frequentar a fase de formação em regime de
requisição e a optar pelas remunerações base relativas à categoria
de origem. Assim, devem juntar declaração do serviço de origem que
inequivocamente comprove a natureza do vínculo, a categoria e o
tempo de serviço na carreira, na categoria e na função pública. Os
candidatos que optem pelas remunerações base relativas à categoria

de origem deverão ainda juntar uma guia de vencimentos emitida
pelo respectivo serviço.

6 — Durante a fase de formação os formandos que não tenham
optado pela remuneração base relativa à categoria de origem têm
direito a uma bolsa no valor correspondente ao índice 125 da escala
indiciária do regime geral.

7 — A fase de formação inicia-se em 1 de Março e termina em
29 de Junho de 2001.

Grad. Nome Tribunal

9 236 Sílvia Cristina Ferreira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros — Tribunal de Comarca.
9 240 Helena Manuela da Rocha Dias Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 3.a Vara Cível.
9 412 Maria José Lopes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 7.a Vara Cível.
9 416 Sérgio José Neiva Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — juízos de pequena instância cível.
9 440 Maria Fátima Silva Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ourém — Tribunal de Comarca.
9 451 Ana Paula Almeida Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão — Tribunal de Comarca.
9 482 Carla Maria Gomes Pereira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim — Tribunal de Comarca.
9 685 Maria Micaela Rodrigues de Castro de Miranda . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim — Tribunal de Comarca.
9 708 Adelaide Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro — Tribunal de Comarca.
9 858 Maria de Assunção dos Santos Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho — Tribunal de Comarca.
9 952 Luísa Maria Ribeiro Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — juízos cíveis.

10 023 José Cândido Moreno Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira — Tribunal de Comarca.
10 074 Elisabete Maria de Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo — Tribunal de Comarca.
10 267 Rodolfo Miguel de Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira — Tribunal de Comarca.
10 354 Natalina Adélia Lagarelho Videira Dias Pereira . . . . . . . . . . Águeda — Tribunal de Comarca.
10 446 António Carlos Gomes Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . Arganil — Tribunal de Comarca.
10 455 Carla Cristina Carneiro de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia — Tribunal de Comarca.
10 584 Cremilde de Jesus Trindade Baptista Barbas . . . . . . . . . . . . . Portalegre — Tribunal de Comarca.
10 677 Ana Maria Pires Matias Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre — Tribunal de Comarca.
10 689 Cristina Maria Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal — Tribunal de Comarca.
10 715 Maria Irene Cardoso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede — Tribunal de Comarca.
10 765 Ana Lúcia Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere — Tribunal de Comarca.
10 771 Adília Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueiró dos Vinhos — Tribunal de Comarca.
10 862 Elsa Maria Rosa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcanena — Tribunal de Comarca.
10 895 Sandra Catarina Pilar Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — varas de competência mista cível e criminal, juízos cri-

minais e Tribunal de Instrução Criminal.
10 931 Ana Joaquina da Silva Farinhas de Almeida . . . . . . . . . . . . . Coimbra — varas competência mista cível e criminal, juízos criminais

e Tribunal de Instrução Criminal.
10 984 Lúcia Virgínia Moreira de Carvalho Rocha . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — varas competência mista cível e criminal, juízos criminais

e Tribunal de Instrução Criminal.
11 212 Ana Maria Louro Vaz Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere — Tribunal de Comarca.
11 282 Artur Jorge Esteves de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia — Tribunal de Comarca.
11 375 Pedro Miguel Carvalho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho — Tribunal de Comarca.
11 385 Nuno Filipe Afonso Tomás Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes — Tribunal de Comarca.
11 528 Anabela de Oliveira Costa de Castro Machado . . . . . . . . . . . Lisboa — 3.a Vara Cível.
11 552 Mário Fernando Pires Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça — Tribunal de Comarca.
11 609 Célia Maria Lopes da Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras — Tribunal de Comarca.
11 619 Ana Margarida Correia Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4.a Vara Cível.
11 757 Maria Fernanda Pereira d’Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . . . . Faro — Tribunal de Família e de Menores.
11 760 Maria Helena Campos Guerra Corte-Real . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 6.a Vara Cível.
11 789 Patrícia Carla dos Santos de Sá e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 13.a Vara Cível.
11 797 Natália Fernandes Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.o Juízo Cível.
11 837 Elisabete de Lurdes Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — Tribunal de Comarca.
11 855 Margarida Machado dos Santos de Almeida . . . . . . . . . . . . . Seixal — Tribunal de Comarca.
11 861 Ondina Maria Mendes Sales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — Tribunal de Comarca.
11 877 Natércia Maria Monteiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — Tribunal de Comarca — serviços do Ministério Público.
11 919 José Manuel Andrade Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora — Tribunal de Comarca.
11 929 Ana Mafalda Barrinha Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja — Tribunal de Comarca.
11 942 Carla Cristina Simões Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bombarral — Tribunal de Comarca.
11 947 Dora Isabel Colaço Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — Tribunal de Comarca.
11 980 Pedro Manuel Beato Polido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — Tribunal de Comarca.
11 991 Ricardo José Ribeiro Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — Tribunal de Comarca.
12 006 Cristina Maria Caria Pires Rochinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — juízos cíveis, varas mistas e Família e Menores.
12 008 Graça Maria da Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal — Tribunal de Família e Menores.
12 013 Gonçalo Manuel Saldanha Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santiago do Cacém — Tribunal de Comarca.
12 050 Gracinda Antunes Raimundo e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sesimbra — Tribunal de Comarca.
12 101 Cristina Maria Ribeiro Fernandes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . Serpa — Tribunal de Comarca.
12 225 Maria Helena Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Praia da Vitória — Tribunal de Comarca.
12 257 Pedro Miguel da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal de Família e Menores.
12 358 Antónia Magalhães Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Vicente — Tribunal de Comarca.
12 359 António Luís Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada — Tribunal de Família e Menores.
12 361 Elsa Maria dos Santos Roseiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada — Tribunal de Comarca.
12 376 Floriano de Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — Tribunal de Comarca.
12 391 Ana Cristina Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande — Tribunal de Comarca.
12 416 Palmira Maria Vargas Acinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — Tribunal de Comarca.
12 427 João José da Eugénia Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — Tribunal de Comarca.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.
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Instituto de Reinserção Social

Aviso (extracto) n.o 3330/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça prolatado em
1 de Fevereiro de 2001, na proposta n.o 07/IRS/2001, de 22 de Janeiro,
foi declarado extinto o concurso para o provimento do lugar de director
do Colégio da Infanta, do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social, aberto pelo aviso n.o 19 901/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 279, de 4 de Dezembro de 2000, nos termos do
artigo 112.o do Código do Procedimento Administrativo, em virtude
de, no âmbito da reforma do direito de menores, operada pela Lei
de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo e pela Lei Tutelar
Educativa, o referido equipamento ter passado para a alçada do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 185/2001. — Considerando que a agente
Sandra Núria Bastos Perez, oriunda da Missão de Macau em Lisboa,
ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho con-
junto n.o 1/99, de 3 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnica
superior de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 28 de
Fevereiro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de
seis meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de
13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 29 de Maio de 2000, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Directoria-Geral
da Polícia Judiciária, que se considera automaticamente criado, a
extinguir quando vagar, na categoria de especialista superior;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, o n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, e o n.o 1 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Sandra Núria Bastos Perez para a categoria
de especialista superior do quadro de pessoal da Directoria-Geral
da Polícia Judiciária, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria Escalão Índice

Sandra Núria Bastos Perez Especialista superior 1 273

2 — A reclassificação produz efeitos a 29 de Maio de 2000.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral da Polícia Judiciária,
o Director Nacional-Adjunto, em substituição do Director Nacio-
nal, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 3331/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que,
autorizado por despacho de 19 de Janeiro do director-geral do Desen-
volvimento Regional, ao abrigo da alínea b) do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de um
lugar vago na categoria de técnico profissional especialista do grupo
de pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Desenvolvimento Regional, aprovado pela Portaria

n.o 403/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 103,
de 4 de Maio de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste no exercício
de funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no
conhecimento e adaptação de métodos e processos, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos.

6 — Local de trabalho — as funções inerentes ao lugar a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

7 — Remuneração — a remuneração resultará da aplicação dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

9 — É requisito especial de admissão ao concurso ser técnico pro-
fissional principal com o mínimo de três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
todos factores de ponderação da avaliação curricular.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional e
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para a
morada referida no n.o 6 até ao termo do prazo fixado no aviso,
donde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprove
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Documentos comprovativos da formação profissional.

12.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual de cada um dos
candidatos da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como a respectiva fórmula classificativa, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Eduarda Afonso Lopes, subdirectora-geral.
Vogais efectivos:

Maria Eugénia Pinto Revez da Silva Neves, chefe de divisão.
Sandra Maria Ferreira Rodrigues, técnica superior de

1.a classe.
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Vogais suplentes:

Helena Cristina Carona Henriques, técnica superior de
1.a classe.

Catarina João Campos de Almeida, técnica superior de
1.a classe.

16 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 3332/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 2042/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, a p. 2451, é o mesmo
republicado, mantendo-se válidas as candidaturas já entregues:

«Aviso n.o 2042/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que,
autorizado por despacho de 19 de Janeiro do director-geral do Desen-
volvimento Regional, ao abrigo da alínea b) do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto com vista ao provimento de 12 luga-
res vagos na categoria de técnico profissional de 1.a classe do grupo
de pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Desenvolvimento Regional, aprovado pela Portaria
n.o 403/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 103,
de 4 de Maio de 1995, sendo 11 lugares a preencher por funcionários
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional e 1 a preencher
por funcionário que não pertença à Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste no exercício
de funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no
conhecimento e adaptação de métodos e processos, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos.

6 — Local de trabalho — as funções inerentes aos lugares a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

7 — Remuneração — a remuneração resultará da aplicação dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

9 — É requisito especial de admissão ao concurso ser técnico pro-
fissional de 2.a classe com um mínimo de três anos na respectiva
categoria classificados de Bom.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
todos factores de ponderação da avaliação curricular.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional e
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para a
morada referida no n.o 6 até ao termo do prazo fixado no aviso,
donde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprove
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Documentos comprovativos da formação profissional.

12.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual de cada um dos
candidatos da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como a respectiva fórmula classificativa, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Deolinda Maria Picado, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria Olívia de Brito Andrade Mendes de Oliveira, chefe
de divisão.

Sandra Maria Ferreira Rodrigues, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:
Maria Alexandra da Mata Almeida, técnica superior de

1.a classe.
Sofia Alexandra Figueiredo Moure Pinha, técnica superior

de 1.a classe.

16 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.»

12 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 530/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 26 190/2000, que define a composição da comissão
mista de coordenação do plano regional de ordenamento florestal
do Ribatejo, rectifica-se que, na alínea c), onde se lê «Pelas orga-
nizações de indústrias florestais, a AIMC — Associação de Indústrias
de Madeira do Centro, a CELPA — Associação da Indústria Papeleira
e a AIEC — Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça»
deve ler-se «Pelas organizações de indústrias florestais, a
AIMC — Associação de Indústrias de Madeira do Centro, a
CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a APCOR — Asso-
ciação Portuguesa de Cortiça».

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 3333/2001 (2.a série). — Por motivo de alteração da
composição do júri do concurso para o cargo de chefe da Divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados, aviso
n.o 13 651/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 20 de Setembro de 2000, a p. 15 414, de acordo com o sorteio
realizado no dia 4 de Janeiro de 2001 perante a Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes,
a que se refere a acta n.o 7/2001, da mesma Comissão, o referido
concurso passa a ter nova redacção, pelo que onde se lê:

«Vogais efectivos:
Dr.a Edite Maria Freitas Azenha, directora dos Serviços

de Produções Vegetais do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar.

Dr. Rui Tainha Ribeiro do Rosário, director dos Serviços
de Estatística e Gestão de Informação do Gabinete de
Política Agro-Alimentar.»
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deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Ovelheiro, director dos Ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direc-
ção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Engenheiro Carlos Domingos Rebelo, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral.»

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
legais pelo 1.o vogal efectivo.

Dadas as circunstâncias inerentes à alteração produzida, o prazo
para a apresentação das candidaturas é prorrogado por mais 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, sem prejuízo das candidaturas entretanto recebidas que
obedeçam aos requisitos legalmente exigidos.

8 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 4210/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria da Conceição Machado de Castro, técnica profissional principal
da carreira de operador de microfilmagem do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeada defi-
nitivamente, mediante concurso, técnica profissional especialista da
carreira técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 4211/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Agostinho Rodrigues do Rego e Carlos Manuel de Oliveira Andrade
da Silva, técnicos profissionais principais da carreira técnico-pro-
fissional do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeados, mediante concurso, técnicos
profissionais especialistas da carreira técnico-profissional do mesmo
quadro, considerando-se exonerados do anterior lugar a partir da
data de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4212/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto, e ao abrigo
do artigo 16.o e dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, no cargo de director dos Serviços de Recur-
sos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério da Educação a licen-
ciada Maria Teresa Barbosa Raposo, assessora principal do quadro
único do pessoal do Ministério da Educação.

23 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 4213/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril, e ao
abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, é renovada a comissão de serviço do mestre Vítor Manuel
Lopes Godinho Boavida no cargo de director-adjunto do Departa-
mento do Ensino Secundário do Ministério da Educação, para o qual

havia sido nomeado pelo despacho n.o 3780/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1998.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 3334/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores2.o grupo B:

Maria Helena Wahnon Marques da Silva Costa . . . . . . . . . . 14,5

Grupo de Informática:

António Eduardo Travessa Morais Andrade . . . . . . . . . . . . . 15,5
José Manuel Travessa Morais Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Carlos António Caçador Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

6.o grupo:

Rogério Manuel Mesquita Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

7.o grupo:

Maria de Lurdes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Universidade Aberta

Ensino secundário

7.o grupo:

Luís Carlos de Sousa Freitas Madureira Serra . . . . . . . . . . . . 15,5

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

2.o grupo B:

Maria Manuel Melo Igrejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Grupo de Informática:

José Manuel de Carvalho Bigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
José António Coelho Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

Anabela Pinto Bispo David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Fernanda Maria Ferreira Anastácio Lage . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário

7.o grupo:

Eurico Guilherme dos Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.
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Aviso n.o 3335/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade de Aveiro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Olga Maria Marques Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Instituto Politécnico do Porto

Ensino secundário

2.o grupo B:

Irene Tavares Guedes da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário

2.o grupo A:

Manuel José de Sá Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

31 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 3336/2001 (2.a série). — Equiparação a bolseiro: áreas
temáticas definidas pelo Departamento da Educação Básica e pelo
Departamento do Ensino Secundário, consideradas de relevância para
a educação e o ensino, ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o do regulamento
anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 11 de Março. — As áreas
a seguir enumeradas não se encontram hierarquizadas do ponto de
vista da prioridade a atribuir na apreciação dos projectos.

I — Autonomia, administração e gestão das escolas:

1) Autonomia e administração;
2) Direcção de turma e outras estruturas educativas;
3) Organização e gestão de escolas/agrupamentos;
4) Organização e gestão de projectos educativos;
5) Educação e desenvolvimento local;
6) Relações entre a escola e a sociedade, nomeadamente com

o mundo económico e do trabalho;
7) Escola e ensino superior;
8) Escola e vida activa.

II — Gestão curricular, prática pedagógica e didácticas específicas:

1) Projecto curricular de escola e de turma;
2) Currículo, programas e competências;
3) Métodos e técnicas de estudo;
4) A unidade do ensino básico;
5) Carácter terminal do ensino secundário;
6) Áreas disciplinares/disciplinas curriculares;
7) Utilização educativa das tecnologias de informação e comu-

nicação;
8) Área de projecto e projectos pedagógicos. Metodologia de

projecto;
9) Metodologia de ensino experimental.

III — Áreas transversais de educação para a cidadania:

1) Educação para o património em todas as suas vertentes;
2) Educação para a saúde;
3) Educação sexual;
4) Educação ambiental;
5) Educação multicultural;
6) Educação estética;
7) Educação para a prevenção rodoviária;
8) Educação do consumidor;
9) Educação para a paz;

10) Ligação escola/comunidade.

IV — Modalidades de educação/orientação/formação escolares:

1) Educação de alunos com necessidades educativas especiais;
2) Currículos alternativos;
3) Escola inclusiva;
4) Ensino recorrente;
5) Educação de adultos na perspectiva de educação permanente;
6) Educação e formação profissional.
7) Formação profissional;
8) Estratégias de inserção no mercado de trabalho;
9) Práticas inovadoras de formação profissional;

10) Modalidades de formação em contexto de trabalho.

V — Avaliação do processo ensino-aprendizagem e ou do sistema
educativo:

1) Avaliação das aprendizagens;
2) Avaliação dos planos curriculares e dos programas;
3) Avaliação dos subsistemas;
4) Avaliação das escolas.

VI — Formação de professores:

1) Profissionalidade docente/culturas profissionais;
2) Formação inicial dos docentes;
3) Formação especializada;
4) Formação de professores e de formadores das áreas técnicas

e tecnológicas;
5) Formação contínua;
6) Modalidades de formação.

8 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento do
Ensino Secundário, o Director-Adjunto, Vítor Boavida. — Pelo
Director do Departamento da Educação Básica, o Director-Ad-
junto, Vasco Graça.

Aviso n.o 3337/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores2.o grupo B:

Joaquim António da Silva Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Instituto Politécnico do Porto

Ensino secundário

2.o grupo B:

Irene Tavares Guedes da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Universidade Aberta

Ensino secundário

7.o grupo:

Maria Dulcineia Rodrigues Bolhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Vítor José dos Santos Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

9 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 3338/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
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a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1998-2000:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Maria Teresa da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 1 Faro n.o 1

Aviso n.o 3339/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Nelda Moreira.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Escolar de Anadia 1

Aviso n.o 3340/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede do Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Victorino Duarte Ramos.

Escola E. B. 2, 3 de Carregal do Sal

Aviso n.o 3341/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos faz-se público que se encontra afixada no placard da
entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente referida a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jorge Manuel Monteiro Correia.

Escola E. B. 2, 3 Guilherme Stephens

Aviso n.o 3342/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 95.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo.

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Fernanda Pereira Metelo Bento.

Escola Secundária Homem Cristo

Aviso n.o 3343/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos funcionários desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo Jorge Dias Fernandes.

Escola Básica Integrada de Oliveira de Frades

Aviso n.o 3344/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada numa vitrina dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Pinto da Silva.

Escola Secundária de Pinhal do Rei

Aviso n.o 3345/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentarem reclamação
ao dirigente máximo.

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lígia Maria Pascoal Almeida Militão.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B. de Pinhel

Aviso n.o 3346/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos funcionários admi-
nistrativos e auxiliares de acção educativa desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lurdes Ferreira.

Escola Básica do 3.o Ciclo Quinta das Palmeiras

Aviso n.o 3347/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade de pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 2000. Os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Paulo Ramos Duarte Mineiro.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de São Silvestre

Aviso n.o 3348/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 2000.



N.o 50 — 28 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3861

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Teresa Maria Mendes Loja Morais.

Agrupamento de Jardins-de-Infância e Escolas
do 1.o Ciclo de Tondela

Aviso n.o 3349/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard destes serviços, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Manuel de Sousa da Silva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 19/2001:
I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamentos
desportivos, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado, onde é imperioso criar condições que per-
mitam, independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e
generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola EB 1, 2, 3 de D. Leonor de Portugal não dispõe de
infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de asse-
gurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e
extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Sintra o que diz respeito aos interesses próprios, comuns

e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Manuel Vala-
das Revez; e

2) A Câmara Municipal de Sintra, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada
pela sua presidente, Edite de Fátima Estrela;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
EB 1, de D. Leonor de Portugal.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, a suportar
em 80 % pelo orçamento do primeiro outorgante e em 20 % pelo
orçamento do segundo outorgante. Este valor será corrigido após
o conhecimento do custo real resultante da realização do respectivo
concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Sintra assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo de 80 % do empreendimento no ano 2001,
30 % no ano 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA
incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.
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Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder, quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

24 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
José Manuel Valadas Revez. — A Presidente da Câmara Municipal
de Sintra, Edite de Fátima Estrela.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 20/2001:
I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamentos
desportivos, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado, onde é imperioso criar condições que per-
mitam, independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e
generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola EB 2, 3 de D. Fernando I não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar

a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Sintra o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Manuel Vala-
das Revez; e

2) A Câmara Municipal de Sintra, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada
pela sua presidente, Edite de Fátima Estrela;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
EB 2, 3 de D. Fernando I.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, a suportar
em 80 % pelo orçamento do primeiro outorgante e em 20 % pelo
orçamento do segundo outorgante. Este valor será corrigido após
o conhecimento do custo real resultante da realização do respectivo
concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Sintra assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo de 80 % do empreendimento no ano 2001,
30 % no ano 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA
incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.
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Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder, quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

24 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
José Manuel Valadas Revez. — A Presidente da Câmara Municipal
de Sintra, Edite de Fátima Estrela.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 21/2001:
I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamentos
desportivos, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado, onde é imperioso criar condições que per-
mitam, independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e
generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na

área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Secundária de Miguel Torga não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Sintra o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Manuel Vala-
das Revez; e

2) A Câmara Municipal de Sintra, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada
pela sua presidente, Edite de Fátima Estrela;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
Secundária de Miguel Torga.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, a suportar
em 80 % pelo orçamento do primeiro outorgante e em 20 % pelo
orçamento do segundo outorgante. Este valor será corrigido após
o conhecimento do custo real resultante da realização do respectivo
concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Sintra assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo de 80 % do empreendimento no ano 2001,
30 % no ano 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA
incluído).
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Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder, quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

24 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
José Manuel Valadas Revez. — A Presidente da Câmara Municipal
de Sintra, Edite de Fátima Estrela.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 22/2001:
I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamentos
desportivos, mediante a implantação ou beneficiação de instalações

e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado, onde é imperioso criar condições que per-
mitam, independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e
generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola EB 2, 3 de Montelavar não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Sintra o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Manuel Vala-
das Revez; e

2) A Câmara Municipal de Sintra, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada
pela sua presidente, Edite de Fátima Estrela;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
EB 2, 3 de Montelavar.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, a suportar
em 80 % pelo orçamento do primeiro outorgante e em 20 % pelo
orçamento do segundo outorgante. Este valor será corrigido após
o conhecimento do custo real resultante da realização do respectivo
concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Sintra assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo de 80 % do empreendimento no ano 2001,
30 % no ano 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA
incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder, quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

24 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
José Manuel Valadas Revez. — A Presidente da Câmara Municipal
de Sintra, Edite de Fátima Estrela.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 23/2001:
I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamentos
desportivos, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado, onde é imperioso criar condições que per-
mitam, independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e
generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Secundária de Mem Martins não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Sintra o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Manuel Vala-
das Revez; e

2) A Câmara Municipal de Sintra, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada
pela sua presidente, Edite de Fátima Estrela;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
Secundária de Mem Martins.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.
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Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, a suportar
em 80 % pelo orçamento do primeiro outorgante e em 20 % pelo
orçamento do segundo outorgante. Este valor será corrigido após
o conhecimento do custo real resultante da realização do respectivo
concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Sintra assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo de 80 % do empreendimento no ano 2001,
30 % no ano 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA
incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder, quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

24 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
José Manuel Valadas Revez. — A Presidente da Câmara Municipal
de Sintra, Edite de Fátima Estrela.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Acordo n.o 24/2001:
I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamentos
desportivos, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado, onde é imperioso criar condições que per-
mitam, independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e
generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola EB 2, 3 de D. Carlos I não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Sintra o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Manuel Vala-
das Revez; e
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2) A Câmara Municipal de Sintra, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada
pela sua presidente, Edite de Fátima Estrela;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
EB 2, 3 de D. Carlos I.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, a suportar
em 80 % pelo orçamento do primeiro outorgante e em 20 % pelo
orçamento do segundo outorgante. Este valor será corrigido após
o conhecimento do custo real resultante da realização do respectivo
concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Sintra assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo de 80 % do empreendimento no ano 2001,
30 % no ano 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA
incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder, quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

24 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
José Manuel Valadas Revez. — A Presidente da Câmara Municipal
de Sintra, Edite de Fátima Estrela.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Escola Básica 2, 3 da Cruz de Pau

Aviso n.o 3350/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elsa Maria Gonçalves Neves Marques.

Escola Secundária de D. Luísa de Gusmão

Aviso n.o 3351/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso para apresentar reclamação ao dirigente do serviço.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Almeida.

Escola E. B. 2, 3 de D. Pedro IV

Aviso n.o 3352/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se o pessoal
não docente desta Escola de que se encontra afixada no placard dos
serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000, podendo os interessados apresentar
reclamações no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Dr. João das Regras

Aviso n.o 3353/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Nuno do Rosário e Silva Leitão.

Escola E. B. 2, 3 Ferreira de Castro

Aviso n.o 3354/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público que
se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Teresa Barquinha.

Escola Secundária de Peniche

Aviso n.o 3355/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na Escola Secundária de Peniche
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Américo de Araújo Gonçalves.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Sesimbra

Aviso n.o 3356/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente do quadro
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário Alberto Veras de Figueiredo.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3/S de Alfândega da Fé

Aviso n.o 3357/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola E. B. 2, 3/S de
Alfândega da Fé a lista de antiguidade do pessoal docente abrangido
pelo referido decreto-lei.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo da Escola E. B. 2, 3/S de Alfândega da Fé.

12 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária António Sérgio

Aviso n.o 3358/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 3 de Março, encon-
tra-se afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente desta
Escola referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Sousa.

Escola E. B. 2, 3 de Avintes

Aviso n.o 3359/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal não
docente.

Os referidos funcionários dispõem de 30 dias a contar da data
deste aviso para reclamação.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Serviços de Administração
Escolar, Maria Ângela Ferraz.

Escola E. B. 2, 3 do Cerco

Aviso n.o 3360/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Reis Crisóstomo.

Agrupamento de Escolas da Cividade

Aviso n.o 3361/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo máximo de 30 dias a contar
da data da publicação do aviso.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Sameiro Ferraz Gomes.

Escola EB1 n.o 17 de Costa Cabral

Aviso n.o 3362/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Marieta Fernanda Valente.

Escola E. B. 1 n.o 10 Santa Marinha
e Jardim-de-Infância das Devesas

Aviso n.o 3363/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de Março, avisam-se todos os
funcionários desta Escola de que se encontra afixada no placard junto
aos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elisa Manuela Almeida Nóbrega Henriques Carvalho Almeida.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Leonardo Coimbra

Aviso n.o 3364/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
de pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 1, 2, 3 de Fragoso

Aviso n.o 3365/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino referida a 31
de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir pelos
interessados no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Bernardina Fernandes Passos Carneiro.

Aviso n.o 3366/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Dezembro
de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir pelos
interessados no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Bernardina Fernandes Passos Carneiro.

Escola E. B. 2, 3 de Grijó

Aviso n.o 3367/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard existente na sala de pessoal a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento das Escolas EB 1 do Lagarteiro/Lomba Noeda

Aviso n.o 3368/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede deste Agrupamento (Escola
n.o 11 — Lomba) a lista de antiguidade de pessoal não docente dos
estabelecimentos de ensino que fazem parte do referido Agrupamento
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Padre Benjamim Salgado

Aviso n.o 3369/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente desta Escola referente a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar para o dirigente
máximo do serviço.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alfredo Rodrigues Mendes.

Escola Secundária de Ponte de Lima

Aviso n.o 3370/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao presidente do con-
selho executivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José da Conceição Mateus Esteves.

Agrupamento EB1 de Santiago de Custóias
e J. I. n.o 2 de Custóias

Aviso n.o 3371/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra fixada no placard na entrada
dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

26 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Alice G. Magalhães Elias Claro.

Agrupamento de Escolas de São Frutuoso

Aviso n.o 3372/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard da escola sede do Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro
de 2000.

Das listas cabe reclamação para a presidente do conselho executivo
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

31 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Cândida da Conceição Pratas.

Agrupamento Escolar São Pedro Fins/Folgosa/Silva Escura

Aviso n.o 3373/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada em lugar de estilo na sede do Agru-
pamento, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
afecto aos quadros com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da publicação deste aviso cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da
data de publicação, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma
(Decreto-Lei n.o 100/99).

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adriano Torres Rangel.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Rectificação n.o 531/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1982/2001 no Diário da República, 2.a série, n.o 30,
de 5 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso externo de ingresso
para provimento de cinco lugares de motorista de ligeiros, rectifica-se,
no n.o 2, que onde se lê «2 — Os lugares colocados a concurso des-
tinam-se à utilização de três quotas descongeladas pelo despacho con-
junto n.o 967/2000» deve ler-se «2 — Os lugares colocados a concurso
destinam-se à utilização de cinco quotas descongeladas pelo despacho
conjunto n.o 967/2000».

12 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 3374/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos admi-
tidos ao concurso externo de ingresso para provimento de seis lugares
de assistentes administrativos cujo aviso n.o 17 965/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de
2000, e cuja relação de candidatos admitidos se encontra afixada no
placard da Gestão de Recursos Humanos, Rua de Dadrá, 24, 1.o,
direito, Castelo Branco, desde 12 de Fevereiro de 2001, que as provas
de conhecimentos gerais se realização na Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Lopes Dias, sita no Largo da Misericórdia, em Castelo
Branco, no dia 5 de Março de 2001, pelas 10 horas e 30 minutos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Albino Evangelista
Fernandes João.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho n.o 4214/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Eu, Flávio Donaldo Sousa Rodrigues, delegado de saúde con-
celhio de Loures, autoridade de saúde, Centro de Saúde de Loures,
no uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 286/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou autorização
ao técnico de saúde ambiental Fernando Alves Dias, do Centro de
Saúde de Loures, Sub-Região de Saúde de Lisboa, para, na área
deste Centro de Saúde:

Levantar autos relativos às infracções e instruir os respectivos
processos;

Dar parecer sobre projectos de instalação ou alteração dos esta-
belecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração quanto
às condições de salubridade e higiene, impondo as correcções
necessárias à prevenção dos riscos para a saúde dos traba-
lhadores e dos aglomerados populacionais;

Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias de casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas,
parques de campismo e parques infantis;

Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalubres,
incómodos ou perigosos, bem como as condições de funcio-
namento, tendo em conta as condições para salvaguardar a
saúde dos trabalhadores e do ambiente;

Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para consumo
humano e das águas para utilização recreativa;

Exercer a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data, ficando
por este meio ratificados todos os actos praticados pelo referido fun-
cionário no âmbito das competências ora delegadas.

7 de Fevereiro de 2001. — O Delegado de Saúde Concelhio de
Loures, Flávio D. Rodrigues.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 3375/2001 (2.a série). — Informam-se todos os inte-
ressados de que, por terem sido indevidamente publicados, são anu-
lados e sem quaisquer efeitos os avisos n.os 2467/2001 (2.a série) e
2468/2001 (2.a série), publicados no Diário da República, 2.a série,
34, de 9 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, Manuel José Soares.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Rectificação n.o 532/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso relativo à abertura do concurso externo de ingresso para pro-
vimento de dois lugares de assistente administrativo, da carreira de
assistente administrativo, aberto pelo aviso n.o 18 175-J/2000, publi-
cado no 3.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 300,

de 30 de Dezembro de 2000, a p. 20 814-(27) e 20 814-(28), a seguir
se publica a seguinte rectificação.

Assim onde se lê:
«1 — [. . .] concurso interno de ingresso [. . . ]»

deve ler-se:
«1 — [. . .] concurso externo de ingresso [. . . ]»

onde se lê:
«3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e pelo despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 1997.»
deve ler-se:

«3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho,
353-A/889, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.»
onde se lê:

«8.1 — As provas de conhecimentos são constituídas por [. . . ]»
deve ler-se:

«8.1 — As provas de conhecimentos são constituídas por: prova
de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos específicos.

a) A prova de conhecimentos gerais, elaborada de acordo com
o despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, versará sobre os seguintes temas:

1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para o ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias para o qual é aberto

concurso.
b) A prova de conhecimentos específicos, elaborada de acordo com

o despacho conjunto n.o 151/2000, dos Ministérios das Finanças e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000,
versará sobre os seguintes temas:

1) Princípios fundamentais do direito:

O direito, noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação de poderes;
A hierarquia das leis.

2) Noções gerais sobre o regime da função pública:

Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de
ingresso e de acesso;

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica
de emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Noção de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidades e efeitos;
Contratos de pessoal — noção, modalidades, efeitos,

admissibilidade, forma e prazos;
Posse e termo de aceitação;
Horário de trabalho.

3) Contabilidade pública — Orçamento do Estado — noção e
características;

4) Aquisições — procedimentos de aquisição de bens e serviços
e de empreitadas de obras públicas.

De acordo com o previsto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a bibliografia/legislação
necessária para a realização das provas de conhecimentos gerais e
específicas:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/88, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 187/88, de 27 de Maio;
Decreto-Lei n.o 159/96, de 4 de Setembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Constituição da República Portuguesa.
Código Civil.
Manuais de Direito Administrativo.»

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação desta rectificação, con-
siderando-se válidas as candidaturas já apresentadas.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa
Sanches Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 3376/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar de pediatria
médica da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de D. Estefânia de 27 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, no prazo de 20 dias úteis, concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de três
vagas na categoria de assistente hospitalar de pediatria médica da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de
D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento das vagas mencionadas, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só no Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de assistente hospitalar na área profissional
a que respeita o concurso ou sua equiparação, nos termos
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Especificações técnicas exigidas — ter competência em neo-
natologia, nos termos previstos na alínea d) do quadro de pessoal
do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de
23 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, podendo ser entregue pessoalmente no serviço
de Repartição de Pessoal deste Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Nota biográfica;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

6.5 — O documento referido na alínea c) do n.o 6.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e c) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor João Manuel Neves Videira Amaral,
chefe de serviço de pediatria médica do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Dr.a Micaela do Rosário Marques Serelhas Azevedo Car-
valho, assistente hospitalar graduada de pediatria médica
do Hospital de D. Estefânia (substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos).

Dr.a Leonor Maria Fernanda Magalhães Lopes Duarte,
assistente hospitalar graduada de pediatria médica do
Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria das Neves Cerveira Tavares Martins, assistente
hospitalar graduada de pediatria médica do Hospital de
D. Estefânia.

Dr. Luís Manuel Fernando Pereira da Silva, assistente hos-
pitalar graduado de pediatria médica do Hospital de
D. Estefânia.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 3377/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina física e de reabilita-
ção. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 31 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso institucional interno geral de provimento para assis-
tente de medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar
para o provimento de uma vaga actualmente existente no quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho.

1.1 — O concurso tem como exigência particular experiência na
área de reabilitação cardíaca.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, esgotando-se com
o seu provimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de 15
de Outubro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Marta, sito na
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 22 da secção V da Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 23 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau de assistente
de medicina física e de reabilitação ou a sua equivalência, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone e número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina física e de reabilitação, ou de equivalência a esse
grau;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Documento comprovativo de que se encontra inscrito na
Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra.

10.4 — A não apresentação dentro do prazo de candidatura dos
documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não
admissão a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta e os can-
didatos notificados da afixação por ofício registado e com aviso de
recepção, acompanhado de cópia da lista.

11.1 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Hermínia Pitta Esteves Pires Grenha,
directora do serviço de medicina física e de reabilitação do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel Eduardo Fortuna Martins, chefe de serviço
de medicina física e de reabilitação do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Rosária Pereira Antunes de Freitas, assistente gra-
duada de medicina física e de reabilitação do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Eduarda Rebelo Morais, assistente hospitalar
de medicina física e de reabilitação do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Ana Maria Augusto Ribeiro, assistente hospitalar
de medicina física e de reabilitação do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Marta.

12.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Pinto Monteiro.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 3378/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Janeiro
de 2001 do conselho de administração:

Maria Rosa Mateus Silva Machado, educadora de infância — auto-
rizada a equiparação a bolseiro para o período de 8 de Janeiro
a 4 de Junho de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 3379/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente administrativo. — Por se
terem verificado vários lapsos e omissões na parte respeitante aos
métodos de selecção previstos para o concurso externo de ingresso
para o provimento na categoria de assistente administrativo aberto
pelo aviso n.o 504/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, o conselho de administração do
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros, por despacho de 24 de
Janeiro de 2001, decidiu anular o referido concurso e reabri-lo nos
termos deste aviso.

Mais decidiu o conselho de administração que, em função desta
anulação, todas as candidaturas entregues para o concurso ora anulado
serão consideradas para o que agora vai ser aberto, sem haver neces-
sidade de quaisquer outras diligências processuais.

1 — Nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital Distrital de
Macedo de Cavaleiros de 19 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso, con-
curso externo de ingresso para o provimento de cinco lugares de
assistente administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 907/95, de 18 de Julho.



N.o 50 — 28 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3873

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares enun-
ciados neste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento. Estas
admissões foram objecto de descongelamento e atribuídas a este Hos-
pital por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e decorrente
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — executar, a partir de orientações e ins-
truções, todo o processamento administrativo relativo a uma ou mais
áreas de actividade funcional de índole administrativa, nomeadamente
pessoal, contabilidade, expediente, arquivo, aquisições, património e
admissão de doentes.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Macedo de Cavaleiros.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais os previstos na alínea b) do n.o 1

do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, classificada de 0 a 20 valores;
b) Prova de conhecimentos específicos, classificada de 0 a 20

valores;
c) Entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a 20

valores.

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que em qualquer
deles obtenham classificação inferior da 9,5 valores.

7.2 — O programa da prova de conhecimentos gerais, a realizar
de forma escrita, com a duração de uma hora, será efectuado com
base no programa aprovado por despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999. A legislação indicada aos candidatos para
a preparação desta prova é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

7.3 — O programa da prova de conhecimentos específicos, a realizar
de forma escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos, consta
do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, a p. 3136. A legislação indicada
aos candidatos para a preparação da prova de conhecimentos espe-
cíficos é a seguinte:

A) Organização política e administrativa:

Contituição da República Portuguesa;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.

B) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio.

C) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

D) Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

E) Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000, de
8 de Maio.

F) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta que o júri de con-
curso irá elaborar antes de terminado o prazo de apresentação de
candidaturas. Cópia dessa acta será fornecida aos candidatos que a
solicitem.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, data e validade do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos citados
requisitos gerais;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.

8.3 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Assunção Moura Esteves, assistente
administrativa principal do Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Vaz de Oliveira Costa, assistente admi-
nistrativa principal do Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros.

Maria José Paradela Brás, assistente administrativa principal
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Vogais suplentes:

Glória dos Anjos Serapicos Canelha, assistente administra-
tiva principal do Hospital Distrital de Macedo de Cava-
leiros.

Maria da Conceição Caseiro Brás, assistente administrativa
principal do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Rectificação n.o 533/2001. — Por se terem verificado vários lap-
sos e omissões na parte respeitante aos métodos de selecção previstos
para o concurso externo de ingresso para provimento na categoria
de auxiliar de acção médica da carreira dos serviços gerais, aberto
pelo aviso n.o 505/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, o conselho de administração do
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros, por despacho de 24 de
Janeiro de 2001, decidiu anular o referido concurso e reabri-lo nos
termos do aviso que a seguir se publica.

Mais decidiu o conselho de administração que, em função desta
anulação, todas as candidaturas entregues para o concurso ora anulado
serão consideradas para o que agora vai ser aberto, sem haver neces-
sidade de quaisquer outras diligências processuais.

Aviso. — Concurso externo de ingresso para provimento na categoria
de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros de 19 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso para o pro-
vimento de cinco lugares de auxiliar de acção médica, vagos no quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 907/95, de 18
de Julho.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas enun-
ciadas neste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento. As vagas
acima mencionadas foram objecto de descongelamento atribuídas a
este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000
e decorrente do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Macedo de Cavaleiros.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — É requisito especial possuir a escolaridade obrigatória.
7 — Os métodos de selecção a utilizar, qualquer deles com carácter

eliminatório, serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais, que assumirá a forma
escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos, será efectuada
com base no programa aprovado por despacho do director-geral da
Administração Pública publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A legislação indicada aos candidatos
para preparação da prova de conhecimentos gerais é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, com duração máxima de trinta minutos, visando avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, conforme consta do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula
classificativa, constam de acta que o júri do concurso irá elaborar
antes de terminado o prazo de apresentação de candidaturas. Cópia
dessa acta será fornecida aos candidatos que a solicitem.

7.4 — Qualquer dos métodos de selecção será pontuado de 0 a
20 valores, sendo eliminados os candidatos que obtenham pontuação
inferior a 9,5 valores num deles.

7.5 — As datas para a realização das provas de conhecimentos serão
comunicadas aos candidatos por via postal.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, data e validade do bilhete de iden-

tidade, bem como o serviço que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos citados
requisitos gerais;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.

9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Jacinta de Fátima Pires, enfermeira-directora do
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Vogais efectivos:

Maria Nazaré da Silva, encarregada de sector de serviços
gerais do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Adalberto do Nascimento Cavaleiro Barreira, auxiliar de
apoio e vigilância do Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros.

Vogais suplentes:

Maria do Espírito Santo Fernandes, auxiliar de acção médica
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Maria Isalinda Martins Rodrigues, auxiliar de acção médica
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2001. — A Directora, Ana Lúcia Marques de
Castro.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 3380/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital tomada na
reunião de 29 de Novembro de 2000 e nos termos do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, se encontra aberto concurso interno
geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente da carreira
de técnico superior de saúde (ramo de farmácia) do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais — os previstos nos artigos 1.o e 2.o do
Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro, em conjugação com o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho será
no Hospital Distrital de Pombal ou noutras instituições com as quais
o Hospital tenha ou venha a ter acordos de cooperação e o vencimento
será o correspondente ao estabelecido para o escalão e índice cor-
respondentes à categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

15 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 ou remetido através do correio, registado e
com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, nacionalidade, estado civil, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao presente
aviso, identificando o número e data do Diário da República
onde vem anunciado;

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que even-
tualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista,
ou equivalente, da área a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, no reque-
rimento ou nos curricula, serão punidas nos termos da lei geral e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos mencionados no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000,
de 2 de Setembro.

10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 28.o do decreto-lei anteriormente citado e a lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 33.o

11 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo (trinta e cinco horas semanais).

12 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Veríssimo Poças Santos, assistente principal
(ramo de farmácia) do Hospital de Santo André — Leiria.

1.o vogal efectivo — Áurea Maria Ferreira Bravo, assistente prin-
cipal (ramo de farmácia) do Hospital de Santo André — Leiria.

2.o vogal efectivo — Maria Teresa Simões Pereira, assistente
principal (ramo de farmácia) do Hospital de Santo
André — Leiria.

1.o vogal suplente — Sandra Maria da Silva Almeida, assistente
(ramo de farmácia) do Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes
de Oliveira.

2.o vogal suplente — Margarida Maria da Cruz Serra Pires de
Lima, assistente (ramo de farmácia) dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Gonçalves
Silva.

Aviso n.o 3381/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital, tomada na reunião de 29 de Novem-
bro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para pro-
vimento de um lugar de assistente de anestesiologia do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de
Abril.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade e empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais ligados à função pública,
e é válido para a vaga posta a concurso e para as que vierem a
ocorrer no prazo de dois anos contados a partir da data da afixação
da lista de classificação final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente, ou equivalente, da área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho será
no Hospital Distrital de Pombal ou noutras instituições com as quais
o Hospital tenha ou venha a ter acordos de cooperação e o vencimento
será o correspondente ao estabelecido para o escalão e índice cor-
respondentes à categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 19/99, de
27 de Janeiro.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 ou remetido através do correio, registado e
com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, Apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, nacionalidade, estado civil, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao presente
aviso, identificando o número e data do Diário da República
onde vem anunciado;

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que even-
tualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente, ou
equivalente, da área a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação da can-
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didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

8 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, no reque-
rimento ou nos curricula, serão punidas nos termos da lei geral e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da entrada principal do Hospital e a lista de classificação
final será publicitada na 2.a série do Diário da República.

12 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de dedicação
exclusiva (quarenta e duas horas semanais), a menos que o interessado
declare optar pelo regime de tempo completo, devendo o mesmo
ser desenvolvido em horários desfasados, nos termos das disposições
legais, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Fernanda Silva Ferreira, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de Santo André — Leiria.

1.o vogal efectivo — Angel Madrigal Jiménez, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de Pombal.

2.o vogal efectivo — Isabel Maria Farinha Lopes, assistente de
anestesiologia do Hospital de Santo André — Leiria.

1.o vogal suplente — Henriqueta Maria Brandão Marques, assis-
tente graduada de anestesiologia do Hospital de Santo
André — Leiria.

2.o vogal suplente — Maria de Lurdes Silva Veiga, assistente de
anestesiologia do Hospital de Santo André — Leiria.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Gonçalves
Silva.

Aviso n.o 3382/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital, tomada na
reunião de 11 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente anúncio
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para reser-
vas de recrutamento de enfermeiros do nível 1 do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de dois anos contados a partir da data da publicação da lista
de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — as funções de enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento será o correspondente
ao índice da respectiva categoria e as regalias sociais as genericamente
vigentes para o funcionalismo público.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Pombal ou noutras instituições com as quais o Hospital tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem possuir o título

profissional de enfermeiro, nos termos da alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 ou remetido através do correio, registado e
com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, Apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, estado civil, residência, código postal e telefone e
número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional, habilitações literárias e profissionais
e estabelecimento de saúde a que o candidato esteja vinculado;

c) Pedido de admissão ao concurso mediante identificação do
número, da data e da página do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado, bem como a área profissional
a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativa de que o candidato reúne os requisitos exigidos
no n.o 7.1, bem como a natureza de vínculo e a antiguidade
na carreira, na categoria e na função pública;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Enfermeiros;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, conforme dispõe o n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com a aplicação
da seguinte fórmula:

CF=(NC×6)+(FP×4)+(EP×9)+HA
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso (nota expressa no diploma — máximo de

20 pontos);
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas.

9.1 — Formação profissional (FP) — máximo de 20 pontos:

Sem formação profissional — 10 pontos, para além deste valor:

Por cada hora de participação como formando em acções
de formação — 0,04 pontos;

Por cada hora de participação como formador/pales-
trante — 0,08 pontos.

9.2 — Experiência profissional (EP) — máximo de 20 pontos:

Sem experiência — 10 pontos, a este valor acrescenta-se:

Por cada mês completo em cuidados primários — 0,15 pon-
tos;

Por cada mês completo em cuidados diferencia-
dos — 0,3 pontos.

9.3 — Habilitações académicas (HA) — máximo de 20 pontos:

Com bacharelato ou equivalente legal — 16 pontos;
Com licenciatura ou equivalente legal — 18 pontos;
Com mestrado em ciências de enfermagem — 20 pontos.

9.4 — Havendo igualdade de classificação final, serão aplicados os
critérios estabelecidos nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final, serão publicitadas nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 43/91, de 8 de Novembro.

11 — Constituição do júri (todos pertencentes ao Hospital Distrital
de Pombal):

Presidente — Hermínia Gaspar Póvoa Lopes Leal, enfermei-
ra-directora.

1.o vogal efectivo — Luís Henrique Cardoso Formigo, enfer-
meiro-chefe.

2.o vogal efectivo — Ana Paula Gameiro Mendes, enfermeira
graduada.

1.o vogal suplente — Maria de Lurdes Santos Gaspar, enfermeira
graduada.

2.o vogal suplente — Ana Paula Oliveira Mota, enfermeira
especialista.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Gonçalves
Silva.
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Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 3383/2001 (2.a série). — Concurso n.o 50/2000 — con-
curso externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
(área de anatomia patológica, citológica e tanatológica) da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 19 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Garcia de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe (área de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica) da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de
Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de
Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho, e Portaria
n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
e dos que vierem a ocorrer, resultantes do aditamento de lugares
solicitados à ARS.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo de even-
tual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

5 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pesssoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

6 — Legislação aplicável ao presente concurso — Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

7 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obigatória.

10.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam o curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

11 — Método de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com os artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de acordo com normas reguladoras
da sua aplicação e respectivos factores de ponderação definidos na
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.1 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segun-
da-feira a sexta-feira), ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado, sendo destinatário o Hospital
de Garcia de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal,
2801-951 Almada.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso devem obriga-
toriamente constar:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, naturalidade,
estado civil, residência, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, bem como o serviço de identificação
que o emitiu, e situação militar, se for caso disso), morada,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

12.4 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 12.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 12.4, determina a exclusão do concurso.

12.6 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Ribeiro Correia Baptista, técnico
principal de anatomia patológica, citológica e tanatológica do
Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Ana Maria Tempero Coias, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Hospital de Garcia
de Orta.

José Ferreira da Silva, técnico de 1.a classe de anatonomia
patológica, citológica e tanatológica do Hospital de São
José, Lisboa.

Vogais suplentes:

Eugénia Maria Marques Lucas Morgado, técnica de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do Hospital de Curry Cabral, Lisboa.

Rogério Paulo Martinho Caramelo, técnico de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital de São José, Lisboa.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.
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Aviso n.o 3384/2001 (2.a série). — Concurso n.o 46/2000 — Con-
curso externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
(área de cardiopneumologia) da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 19 de
Dezembro de 2000 do conselho de administração do Hospital de Gar-
cia de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de três
lugares vagos na categoria de técnico de 2.a classe (área de cardio-
pneumologia) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado
pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria
n.o 674/95, de 28 de Junho, e pela Portaria n.o 988/2000, de 14 de
Outubro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo de even-
tual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

5 — Legislação aplicável ao presente concurso — Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Conteúdo funcional — o constante da alínea d) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam o curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

10 — Método de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com os artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de acordo com normas reguladoras
da sua aplicação e respectivos factores de ponderação definidos na
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10.1 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferências constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decreto-
-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segun-
da-feira a sexta-feira), ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado, sendo destinatário o Hospital
de Garcia de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951
Almada.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso devem obriga-
toriamente constar:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, naturalidade,
estado civil, residência, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, bem como o serviço de identificação
que o emitiu, e situação militar, se for caso disso), morada,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 11.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 11.4, determina a exclusão do concurso.

11.6 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Mário Lopes Carvalho, técnico especialista de car-
diopneumologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Ernesto José Ferrão Abreu Pereira, técnico de 1.a classe
de cardiopneumologia da carreira de técnico de diagnós-
tico e terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Sílvia Maria Raimundo Vitorino, técnica de 1.a classe de
cardiopneumologia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Rocha Costa Alvarenga, técnico de 1.a classe
de cardiopneumologia da carreira de técnico de diagnós-
tico e terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Guilhermina Saudade Conceição Freire, técnica de 2.a classe
de cardiopneumologia da carreira de técnico de diagnós-
tico e terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.
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Aviso n.o 3385/2001 (2.a série). — Concurso n.o 49/2000 — con-
curso externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
(área de fisioterapia) da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 19 de Dezembro
de 2000, do conselho de administração do Hospital de Garcia de
Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de quatro lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe (área de fisioterapia) da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital
de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de
17 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho,
e pela Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000, respectivamente.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo de even-
tual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada, a Direcção-Geral da Administração Pública infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Legislação aplicável ao presente concurso — Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Conteúdo funcional — o constante da alínea g) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obigatória.

9.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam o curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

10 — Método de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com os artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de acordo com as normas reguladoras
da sua aplicação e respectivos factores de ponderação definidos na
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10.1 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta, entregue pessoalmente no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segun-
da-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia
de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso devem obriga-
toriamente constar:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, naturalidade,
estado civil, residência, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, bem como o serviço de identificação
que o emitiu, e situação militar, se for caso disso), morada,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 11.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 11.4, determina a exclusão do concurso.

11.6 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Eduardo Cruz Ressurreição, técnico principal
de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria Celeste César Bernardo Miranda, técnica principal
de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do Hospital de Garcia de Orta.

Maria do Rosário Manso Mendes Pereira Ferreira, técnica
principal de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do Hospital Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Martins Rocha Varela, técnica principal
de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do Hospital Garcia de Orta.

João Manuel Cruz Martins, técnico de 1.a classe de fisio-
terapia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.
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Aviso n.o 3386/2001 (2.a série). — Concurso n.o 47/2000 — con-
curso externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
(área de radiologia) da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 19 de Dezembro
de 2000 do conselho de administração do Hospital de Garcia de Orta,
Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento na categoria de técnico
de 2.a classe (área de radiologia) da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado
pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho, e pela Portaria n.o 988/2000,
de 14 de Outubro.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de dois lugares vagos
e dos que vierem a ocorrer, resultantes do aditamento de lugares
solicitados à ARS.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000, respectivamente.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo de even-
tual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

5 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pesssoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

6 — Legislação aplicável ao presente concurso — Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

7 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea n) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam o curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

11 — Método de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com os artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de acordo com normas reguladoras
da sua aplicação e respectivos factores de ponderação definidos na
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.1 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta, entregue pessoalmente no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segun-
da-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia
de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso devem obriga-
toriamente constar:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, naturalidade,
estado civil, residência, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, bem como o serviço de identificação
que o emitiu, e situação militar, se for caso disso), morada,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

12.4 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 12.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 12.4, determina a exclusão do concurso.

12.6 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Júlio Manuel Martins Pires, técnico de 1.a classe
de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria Gorete Freitas Rocha Tralhão, técnica de 1.a classe
de radiologia da carreira técnica de diagnótico e tera-
pêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Nazaré Conceição Lampreia Abraços Matias, técnica de 1.a
classe de radiologia da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Jaime Augusto Ferreira Alves Reis, técnico de 1.a classe
de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica Hospital de Garcia de Orta.

Luís Manuel Romão Valadas, técnico de 1.a classe de radio-
logia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica Hos-
pital de Garcia de Orta.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.
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Aviso n.o 3387/2001 (2.a série). — Concurso n.o 48/2000 — con-
curso externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
(área de terapia ocupacional) da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 19 de
Dezembro de 2000 do conselho de administração do Hospital de Gar-
cia de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe (área de terapia ocu-
pacional) da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria
n.o 674/95, de 28 de Junho, e pela Portaria n.o 988/2000, de 14 de
Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000, respectivamente.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo de even-
tual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada, a Direcção-Geral da Administração Pública infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Legislação aplicável ao presente concurso — Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Conteúdo funcional — o constante da alínea q) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam o curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

10 — Método de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com os artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de acordo com normas reguladoras
da sua aplicação e respectivos factores de ponderação definidos na
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10.1 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta, entregue pessoalmente no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segun-
da-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia
de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso devem obriga-
toriamente constar:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, naturalidade,
estado civil, residência, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, bem como o serviço de identificação
que o emitiu e situação militar, se for caso disso), morada,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 11.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 11.4, determina a exclusão do concurso.

11.6 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição.

Presidente — Ana Paula Lopes Tavares Martins, técnica prin-
cipal de terapia ocupacional, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria Teresa da Silva Meira do Carmo Cerqueira Tiago,
técnica principal de terapia ocupacional, da carreira téc-
nica de diagnóstico e terapêutica, do Hospital de Garcia
de Orta.

Maria da Graça Dias da Silva Santos, técnica de 1.a classe
de terapia ocupacional, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Bento Beirão, técnica de 1.a classe de tera-
pia ocupacional, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do Hospital de Garcia de Orta.

Maria João dos Santos Pereira Gil, técnica de 1.a classe
de terapia ocupacional, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.
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Aviso n.o 3388/2001 (2.a série). — Concurso n.o 52/2000 — Con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de assistente adminis-
trativo. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 19 de Dezem-
bro de 2000 do conselho de administração do Hospital de Garcia
de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para constituição de reserva
de recrutamento para assistente administrativo tendo em vista o preen-
chimento de 33 lugares na categoria de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hospital
de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de
17 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho,
e pela Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Os lugares postos a concurso destinam-se à constituição de
reservas de recrutamento para a utilização das quotas descongeladas
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho
do Secretário de Estados dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 9659,
de 11 de Dezembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas publicitadas e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000 e afectas por redistribuição no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de

Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999, com o n.o 13 381/99;

Despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e instruções definidas, todo o processamento relativo às áreas de acti-
vidade funcional de índole administrativa relevantes para o prosse-
guimento das competências do Hospital de Garcia de Orta e as resul-
tantes do conteúdo funcional de um assistente administrativo, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, economato e património, secre-
taria, arquivo, expediente e dactilografia/processamento de texto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria de assistente administrativo, nos termos do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5
de Maio.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de Garcia de Orta, Pragal, Almada.

9 — Requisitos de admissão ao concurso e de provimento em fun-
ções públicas:

9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, conforme o estipulado no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o a 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, os métodos de
selecção são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas e de natureza teórica, com a duração de uma e de duas horas,
respectivamente, de acordo com o programa de provas de conhe-
cimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de
1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e programa de provas de conhecimentos específicos, de acordo com
o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de
1997.

10.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
dos e ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores
de habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

10.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.4 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que em cada
uma delas obtenham classificação inferior a 9,5 valores, sendo per-
mitida a consulta da legislação para a sua realização.

10.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adoptando-se
a mesma forma relativamente à entrevista profissional de selecção.

10.6 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0 a
20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2PC+1,5AC+1,5EPS

5
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a lista de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento de candidatura dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Garcia de Orta, redigido em papel de for-
mato A4, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, de acordo com o modelo tipo a utilizar pelos candidatos
e apresentado nos n.os 11.2 e 11.3, e entregue pessoalmente, no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos, sito na Avenida de Torrado da
Silva, Pragal, 2801-951 Almada, durante o horário normal de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma morada, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

11.2 — Instruções para o preenchimento do requerimento — deve
escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras que
antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Maria C.. . .
Nacionalidade: portuguesa.

11.3 — Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Garcia de Orta:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade (freguesia e concelho): . . .
Data de nascimento:. . .
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Estado civil: . . .
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação que

o emitiu): . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for caso

disso): . . .
Concurso e referência a que se candidata (indicar o número e

a data do Diário da República): . . .
Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos

gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas,
estabelecidos no n.o 9.1 do aviso de abertura, encontrando-se rela-
tivamente a cada alínea nas seguintes situações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11.4 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que julgue relevantes para

apreciação do seu mérito ou que constituam motivo de pre-
ferência legal, se for caso disso.

11.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e c) a que
se refere o número anterior determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 34.o, bem como nos termos
dos artigos 38.o e 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard junto à Secção de Pessoal deste Hospital.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Cristina Maria Miguel Cunha, administradora
hospitalar do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr.a Elsa Maria Esteves Mesquita, técnica superior de
2.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Maria José Lima Gézaro Deus Morais, chefe de repartição
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa Maria Costa Pais Monteiro Folgado, técnica supe-
rior principal do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Celisa Freitas Ferreira Borges, chefe de secção do
Hospital de Garcia de Orta.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se em anexo a legislação
e bibliografia adequadas à realização das provas de conhecimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e os resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas de digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas;
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisições de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisição.

Legislação para as provas de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro (ADSE).
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Aviso n.o 3389/2001 (2.a série). — Concurso n.o 53/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de telefonista. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação de 19 de Dezembro de 2000 do
conselho de administração do Hospital de Garcia de Orta, Almada,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o provimento de um lugar vago na
categoria de telefonista do quadro de pessoal do Hospital de Garcia
de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto,
e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho, e pela Portaria
n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
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da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000, respectivamente.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo de eventual
redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000
e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Código
do Procedimento Administrativo, e despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

6 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover consistem
essencialmente na execução e recepção de chamadas telefónicas e
seu encaminhamento e transmissão interna através dos equipamentos
existentes, bem como prestar informações simples.

7 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante do estabelecido no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e pelo artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, sendo as demais regalias sociais as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais será pontuada de 0 a
20 valores e efectuada com base no programa aprovado por despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração
máxima de duas horas, e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas
áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas
de saúde, higiene e meio ambiente, sendo eliminatória para quem
obtiver classificação inferior a 9,5 valores, na escala final de 0 a 20.

9.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, de acordo com o artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores, visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Motivação para as tarefas inerentes ao cargo;
b) Percurso profissional antecedente que sugira melhor adap-

tação às funções;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

9.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resulta da
média aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos
métodos de selecção.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
da classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
que possuam a escolaridade obrigatória.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta, solicitando a sua admissão a concurso,
podendo ser entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
durante o horário normal de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso ou enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu, naturalidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou outro documento idóneo compro-
vativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — Os documentos a que se referem as alíneas c) a e) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 11.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 11.4, determina a exclusão do concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações feitas.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Margarida Cita Lino Carvoeiras Lança,
chefe de secção do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Georgina Ribeiro Gonçalves, assistente administrativa espe-
cialista do Hospital de Garcia de Orta.

Eusélia Fernanda Martins Pinto Cardoso, telefonista do
Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Emília José Gonçalves Albardeiro da Silva Pina, assistente
administrativa especialista do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Encarnação Horta Caleiro Samina, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital de Garcia de Orta.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.
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Aviso n.o 3390/2001 (2.a série). — Concurso n.o 54/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de acção
médica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 19 de
Dezembro de 2000 do conselho de administração do Hospital de Gar-
cia de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para reserva de recru-
tamento tendo em vista o provimento de 56 lugares na categoria
de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do Hospital de
Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de
Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho, e pela
Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000, respectivamente.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo de eventual
redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000
e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Código
do Procedimento Administrativo, Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de
Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro, e despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover constam
do n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante do estabelecido no mapa III do anexo II do Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar, sendo as
demais regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos, será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e visa avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala final de 0 a 20.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, reveste
a forma teórica, visando avaliar a preparação para o desempenho
das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a con-
curso e incidindo sobre os temas do conteúdo funcional previsto no
anexo II, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 23/92, de 21 de Outubro, e terá
a duração máxima de trinta minutos.

9.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efec-
tivo das funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto.

9.4 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores, visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Motivação para as tarefas inerentes ao cargo;
b) Percurso profissional antecedente que sugira melhor adap-

tação às funções;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover.

9.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resulta da
média aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos
métodos de selecção.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
da classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
que possuam a escolaridade obrigatória, a qual é relativa à idade
do candidato:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta, solicitando a sua admissão a concurso,
podendo ser entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
durante o horário normal de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso ou enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço
de identificação que o emitiu, naturalidade, residência, código
postal e telefone);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou outro documento idóneo compro-
vativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;
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e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — Os documentos a que se referem as alíneas c) a e) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 11.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 11.4, determina a exclusão do concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações feitas.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Manuel Martins Amaro, administrador hos-
pitalar do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Carlos Pedro Saraiva Ribeiro, auxiliar de acção médica do
Hospital de Garcia de Orta.

Mário João Azul Cavaleiro, enfermeiro especialista do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Angelina Perestrelo Vieira, auxiliar de acção médica prin-
cipal do Hospital de Garcia de Orta.

Ludovina Rodrigues Alves, encarregada de sector do Hos-
pital de Garcia de Orta.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Aviso n.o 3391/2001 (2.a série). — Concurso n.o 55/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de apoio
e vigilância. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 19 de
Dezembro de 2000 do conselho de administração do Hospital de Gar-
cia de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o provimento de
11 lugares vagos na categoria de auxiliar de apoio e vigilância do
quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado
pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria
n.o 674/95, de 28 de Junho, e pela Portaria n.o 988/2000, de 14 de
Outubro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000, respectivamente.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo de eventual
redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000
e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Código
do Procedimento Administrativo, Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de
Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro, e despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover constam
do n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante do estabelecido no mapa III do anexo II do Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar, sendo as
demais regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos, será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e visa avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala final de 0 a 20.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, reveste
a forma teórica, visando avaliar a preparação para o desempenho
das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a con-
curso e incidindo sobre os temas do conteúdo funcional previsto no
anexo II, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 23/92, de 21 de Outubro, e terá
a duração máxima de trinta minutos.

9.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efec-
tivo das funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto.

9.4 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores, visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Motivação para as tarefas inerentes ao cargo;
b) Percurso profissional antecedente que sugira melhor adap-

tação às funções;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover.

9.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resulta da
média aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos
métodos de selecção.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
da classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
que possuam a escolaridade obrigatória, a qual é relativa à idade
do candidato:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);
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Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta, solicitando a sua admissão a concurso,
podendo ser entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
durante o horário normal de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso ou enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço
de identificação que o emitiu, naturalidade, residência, código
postal e telefone);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou outro documento idóneo compro-
vativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — Os documentos a que se referem as alíneas c) a e) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e f) a que
se refere o n.o 11.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 11.4, determina a exclusão do concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações feitas.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Manuel Martins Amaro, administrador hos-
pitalar do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Ludovina Rodrigues Alves, encarregada de sector do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Maria José Delgado Marques Ferreira, enfermeira espe-
cialista do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Orlando José Horta Caleiro, auxiliar de apoio e vigilância
do Hospital de Garcia de Orta.

Ana Cristina Mendes Gaspar Lousã, enfermeira especialista
do Hospital de Garcia de Orta.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 3392/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para quatro lugares de assistente administrativo princi-
pal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
18 de Janeiro de 2001 do conselho de administração deste Hospital,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para quatro lugares de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — são aplicáveis ao presente concurso,
designadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 248/85,
de 15 de Julho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal o exercício de funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, eco-
nomato e património, secretariado, arquivo, expediente e ainda con-
trolo de trabalho e registo de dados.

5 — Vencimento e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central, sendo o respectivo vencimento
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98 e demais legislação
complementar.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora da Conceição de Valongo, sito na Rua da Misericórdia,
4440-563 Valongo.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo há, pelo menos, três anos com classificação de serviço não
inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção:

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, com base na análise do respectivo currículo pro-
fissional.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados
os seguintes factores, de acordo com as exigências profissionais:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal, de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluências verbais;
d) Qualidade e experiência profissional.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Nossa Senhora da Conceição de
Valongo, enviado por correio registado com aviso de recepção ou
entregue pessoalmente nas horas normais de expediente.

10 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu) residência e código
postal;

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
à categoria que concorre, bem como onde se encontra
publicado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
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f) Indicação da categoria, do serviço a que pertence e da natu-
reza do vínculo à função pública;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

b) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado (três exem-
plares);

c) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente
actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Certificado comprovativo dos cursos de formação profissional;
e) Fotocópia autenticada da classificação de serviço do período

relevante para a admissão ao concurso;
f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos

concursos serão notificadas nos termos dos artigos 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Ivo Ângelo Andrade Martins, administrador-
-delegado.

Vogais efectivos:

José Armando Ribeiro Magalhães, assistente administrativo
principal.

Filomena de Sousa Reis Alves da Rocha, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Natércia Maria Almeida Silva, assistente administrativa
principal.

Idalina Neves da Silva Henriques, assistente administrativa
principal.

Todos os elementos prestam serviço no Hospital Nossa Senhora
da Conceição de Valongo.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 3393/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Ao abrigo dos n.os 1,
2 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, noti-
ficam-se os interessados de que, por deliberação do júri do concurso
externo de ingresso na categoria de assistente administrativo de 14
de Fevereiro de 2001, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, foi elaborado
o projecto de lista de classificação final dos candidatos aprovados,
não aprovados e excluídos a seguir indicado:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Sandra Isabel Batista Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,356
2.o Sílvia Fernanda Rehemtula Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,089
3.o Ana Maria Tomé Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,542
4.o Renato Manuel Campos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,189
5.o Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira . . . . . . . . . . 14,642
6.o Gracinda Vaz Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,589
7.o Carla Catarina Fernandes Calvinho Soares . . . . . . . . . . . . . 14,417
8.o Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
9.o Teresa Alexandra Gonçalves Caixinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,147
10.o Maria Rosário Costa Cabral Jácome . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
11.o Ana Maria Santos Pereira Mendes Piteira . . . . . . . . . . . . . 13,842
12.o Sara Maria Matos Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,544
13.o Carlos Norberto Santos Braceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,481
14.o Filipa Alexandra Vicente Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,417
15.o Sónia Cristina Ascenção Algarvio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,236
16.o Aida Maria Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,194

17.o Susana Alexandra Varela Rocha Francisco . . . . . . . . . . . . 13,172
18.o Ana Filipa Matos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,156
19.o Maria Júlia Fernandes Quinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,111
20.o Pedro Fernandes Santos Pechorro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,069
21.o Luís Filipe Henriques Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,050
22.o Dora Maria Oliveira Lopes Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,042
23.o Susana Maria Pires Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,022
24.o Isabel Cristina Figueiredo Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,981
25.o Maria Adelaide Pires Tenda Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . 12,972
26.o Jorge Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,828
27.o Patrícia Raquel Teixeira Deus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 12,772
28.o Maria Emília Monteiro Pinto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 12,678
29.o Ana Cristina Rodrigues Ascensão Pinheiro . . . . . . . . . . . . 12,664
30.o Susana Jesus Azevedo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,656
31.o Adília Ribeiro Lourenço Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
32.o Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,503
33.o Fátima Cristina Martins Cardiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,442
34.o Sónia Cristina Martins Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,389
35.o Helena Maria Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,347
36.o Susana Cristina Ramos Paz Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,300
37.o Maria Teresa Santos Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,272
38.o Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia . . . . . . . . . . . . . . . . 12,197
39.o Sandra Maria Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,189
40.o Ana Isabel Simões Brito Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . 12,153
41.o Sónia Isabel Silva Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,117
42.o Rosa Maria Silva Dias Martins Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,089
43.o Helena Maria Brás Alves Becho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,083
44.o Isabel Maria Fonseca Quitéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,061
45.o Maria Lurdes Magalhães Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,033
46.o Isabel Pacheco Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,989
47.o Alda Maria João Quaresma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,928
48.o Sónia Cristina Castro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,864
49.o Ana Paula Botelho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,847
50.o Carla Susana Nogueira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,511
51.o Deolinda Maria Domingos Mota Parente . . . . . . . . . . . . . . 11,406
52.o Marco Alexandre Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,344
53.o Carla Sofia Martins Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,211
54.o Maria Isabel Vasques Monteiro Grave . . . . . . . . . . . . . . . . 11,150
55.o Pedro Luís Gomes Correia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,986
56.o Raquel Gomes Rosário Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,811

Candidatos excluídos por não comparência à prova de entrevista:

Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Ilídia Vitória Faria Andrade Ribeiro.

Candidatos não aprovados por terem obtido classificação inferior
a 9,5 valores na prova de conhecimentos específicos:

Alexandra Rute Val Xavier Ribeiro Incáo.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Luísa Sousa Teles.
Ana Maria Espadaneira Magro Féria.
Ana Paula Valente Pinto.
Carlos Manuel Gomes Soares.
Cláudia Alexandra Pereira Guedes.
Cláudia Marlene Afonso Gregório.
Elisabete Santos Dias Anastácio.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Gabriela Mendes Roseiro Chaves Cruz.
Helena Isabel Germano António.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Lígia Maria Fonseca Santos Novais.
Linda Cunha Prelada Castro Paiva.
Margarida Maria Santos Dionísio Figueiras.
Maria Angelina Almeida Oliveira.
Maria Conceição Dinis.
Maria Idalina Rijo Ferreira.
Maria Madalena Nunes Alves.
Núria La-Salete Martins Gomes Salgueiro.
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
Raquel Jesus Lopes Correia.
Samuel Dinis Pedro Lopes.
Sandra Maria Carvalho Cruz Marques Freitas.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Maria Galvão Pereira.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Pires Rodrigues.

Candidatos eliminados por não comparência à prova de conhe-
cimentos específicos:

Alice Conceição Barreira.
Ana Marta Miranda Gomes Garcia Costa.
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Andreia Filipa Martins Moreira.
António José Santos Rosa Vilela.
Artur Paiva Cruz.
Carla Alexandra Basílio Sousa.
Carla Alexandra Bernardino Santos.
Catarina Sofia Alves Faria.
Cesaltina Maria Agostinho Batista.
Cláudia Fátima Soares Sousa.
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga.
Ilda Maria Agostinho Patrício Carmo.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção.
Ivone Maria Alves Antunes.
José Carlos Lopes Guedes.
Lola Assunção Lopes Rodrigues.
Lucinda Maria Antunes Miguel Pinto.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria Fátima Massano Carvalho.
Maria Lurdes Candeias Gregório.
Maria Teresa Pacheco Martins.
Mário Augusto Kwan Guerreiro.
Nuno Alexandre Santos Pereira.
Ondina Neves Seabra Quintas.
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
Paulo Alexandre Ferreira Correia.
Paulo Jorge Valente Martins.
Paulo Rafael Martins Mira.
Rui Manuel Mourinho Silva.
Sónia Cristina Baptista Azevedo.
Susana Maria Filipe Santos Silva.

Candidatos não aprovados por terem obtido classificação inferior
a 9,5 valores na prova de conhecimentos gerais:

Alexandra Sofia Carretas Diniz Carvalho Rodrigues (b).
Amândio Leite Carvalho.
Ana Cristina Raimundo Santos.
Ana Isabel Pereira Andrade Caldas.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Anabela Silveira Cruz Santos Freire.
Ângela Maria Dias Fernandes.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
António Luís Lagarto Gaspar (a) (b).
Arminda Gomes Lopes.
Beatriz Alexandra Torres Campos.
Bruno Miguel Simões Ferreira (b).
Carla Cristina Cavalheiro Galvão.
Carla Maria Figueiredo Fernandes.
Carla Rubina Correia Ferreira Passagem.
Carla Sofia Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Bastos Sousa.
Caria Sofia Inácio Rodrigues Batista.
Carla Sofia Nunes Costa.
Célia Maria Farinha Garcia.
Cristina Lara Castro Pereira Aguiar.
David Vinhas Casalta.
Fernanda Almeida Lourenço.
Fernanda Celorico Santos Oliveira.
Frederico Costa Lousã.
Gisela Carvalho Silva (b).
Graciete Manuela Pires Dourado Grácio.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria Gouveia Andrade.
José Manuel Ribeiro Cardoso.
Lúcia Monteiro Pinto Carvalho.
Luísa Cristina Maninho Vinagre Martins Valentim.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Margarida Maria Costa Louro.
Maria Isabel Silva Costa.
Maria José Costa Rodrigues Pinto.
Maria Nazaré Severino Vargas.
Maria Vitória Santos Badagola Cândido.
Marta Sofia Guedes Santos.
Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa.
Olga Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Maria Saraiva Rosa Barbosa.
Olga Maria Sousa Figueiredo.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Isabel Cavalinhos Antunes.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (a) (b).
Paula Cristina Silva Ferreira.
Paula Cristina Silva Jesus.

Ricardo Alexandre Presa Neves Ferreira Miguel.
Rogério Martins Robalo.
Sandra Cristina Oliveira Cruz Rodrigues.
Sandra Filipa Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel Santos Madeira Miranda.
Sandra Isilda Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Maria Alves Borges.
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves.
Susana Maria Neves Pouseiro Ferraz (a) (b).
Susana Patrícia Piedade Baptista Gonçalves.
Susete Maria Simões Ferreira Costa.
Tânia Marina Carvalho Martins Simões (b).
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Vera Mónica Dias Rosa (b).

Candidatos eliminados por não comparência à prova de conhe-
cimentos gerais:

Albano Manuel Vieira Arcanjo.
Alberto Matoso Costa e Silva.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alexandra Cristina Maia Pimparel.
Alexandra Isabel Gromicho Sanches.
Alexandra Leitão de Campos Rodrigues.
Alice Cristina Paradela Delgado da Silva.
Alice Isabel Eloi Lopes Banza.
Alice Soraia Andrade Jorge.
Ana Beatriz Raimundo Gonçalves.
Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira.
Ana Cristina Duarte Pereira Figueiredo.
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis.
Ana Cristina Godinho Moreira Chastre.
Ana Cristina Lopes Vaz.
Ana Filipa Figueiredo Monteiro Segurado.
Ana Inácia Rosado Maneiras.
Ana Isabel Fernandes André.
Ana Maria Caixas Amiguinho.
Ana Maria Frutuoso Ramos.
Ana Maria Lopes Trindade.
Ana Maria Vilela Alves Pires Calção.
Ana Maria Gil dos Santos.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Paula Alves Paiva da Cruz Correia.
Ana Paula Constantino Penim.
Ana Pauta de Oliveira Gaspar.
Ana Paula Esteves Marques Martins.
Ana Paula Rodrigues Marques.
Ana Paula Tavares da Silva Mendes Jacinto.
Ana Paula Siva Pinto.
Ana Paula Vieira Barbosa.
Ana Raquel Domingues Gonçalves.
Ana Rita de Almeida Vicente.
Ana Rute Guerreiro Neto dos Santos Costa.
Ana Sofia Barbosa dos Santos.
Ana Sofia Cardoso Batista.
Ana Sofia Vicente Morgado.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela Guerreiro dos Santos Nunes.
Andrea Maia Faria.
Andreia Marisa Dias Pinheiro.
Ângela Cristina de Jesus Moreira.
Ângela Maria Chaves Pereira Sousa Pereira.
Ângela Santos Rosa Trindade.
António Carlos Pina Martins.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Bertina Lara de Carvalho Alves e Cunha.
Branca Glória Cardoso de Figueiredo Aidos.
Carina Sofia dos Santos Plácido.
Carla Alexandra de Abreu Carneiro.
Carla Alexandra Santos Branco.
Carla La-Salete Correia dos Santos.
Carla Luísa Marques de Oliveira.
Carla Margarida Andrade Marques.
Carla Maria Loureiro Simões de Melo.
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço.
Carlos Emanuel dos Santos Issá.
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança.
Catarina Alexandra Libânio Serafim.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
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Célia Maria dos Santos Falacho.
Cláudia Alexandra Correia Carvoeiro.
Cláudia Alexandra Rosa de Oliveira Gomes.
Clotilde Conceição Simões Duarte.
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Dulce Carreira Monteiro.
Cristina Manuel Catroga da Silva Cordeiro.
Cristina Maria Filipe Damásio Guilherme.
Cristina Maria Rodrigues Pinto.
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
Cyntia Emília de Magalhães e Menezes.
David Rafael Pereira Monteiro.
Deonilde Rosado Godinho Gonçalves.
Dina Maria Santos Farinha.
Elisabete Alice Baptista.
Elisabete Cordeiro Duarte.
Elisabete Dias Farinha.
Elisabete Maria da Silva Santos Costa.
Elisabete Maria Lopes Marques.
Elsa Maria Cunha Brandão Pinto.
Elsa Maria Nogueira Dias Amoroso.
Elsa Marisa de Amaral Ladeiras.
Emanuel Freire de Jesus dos Reis Borges.
Emanuel José Alberto Afonso.
Emília Maria Fraústo Ramalho Parreira Mousinho.
Estela Sofia Correia de Jesus.
Felismina Gonçalves de Pina.
Fernando Silva Mateus Rodrigues.
Filipa Garcia Santos Isidoro de Bastos.
Filipa Isabel Nunes de Almeida.
Filomena Duarte Barata Ramalho.
Gisela Garcia Paulo Gabriel.
Glória Maria da Silva Branco.
Graça Maria da Costa Pereira.
Helena Maria Martins de Freitas Moniz Romão.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Inês Fernandes Santos.
Irineia Carvalho Soares.
Isabel Alexandra Silveira Pinto Mira Leis Assis.
Isabel Maria Barros Teixeira.
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil.
Isabel Maria Pacheco Duarte.
João Luís Lima de Morais.
João Maria dos Santos Alegre.
João Miguel Soares de Albergaria Guimarães.
João Paulo Caria Barata.
Jorge Manuel Afonso Mendes.
José Carlos Santos Alcobia.
José Secuná Embaló.
Laura Maria Bonança Ribeiros.
Liliana Regina Rovisco Carrilho.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lisandro Miguel Andrade Jorge.
Lúcia Maria Brunheta Rosa.
Lucília Maria Barros Galhardo Sanches.
Luís Filipe Capela e Silva Gonçalves Barbas.
Luís Filipe Loureiro Gema.
Luís Manuel Lança de Matos.
Luís Manuel Vieira da Cruz.
Luís Miguel da Conceição Amaro.
Luísa Maria da Silva Santos.
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista.
Manuel João Vicente Louro.
Mara Sofia Honório da Silva.
Maria Albertina Pereira Mateus.
Maria Alexandre Real Barata Mendes Lopes.
Maria Balbina Gonçalves Ribeiro Caixinha.
Maria Céu da Silva Murteira da Silva.
Maria Clara Botas Profeta.
Maria Clara Pereira Morais Andrade Canteiro.
Maria Conceição Martins Margarete.
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira.
Maria Fátima Batista das Neves Marques.
Maria Fátima Borges Barros Reis.
Maria Fátima Pires de Matos.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Goreti Simões Cipriano Almeida.
Maria Helena Fonseca Marques Rosa.
Maria Irene Martins Gonzalez.
Maria Isabel da Fonseca Valente.
Maria Isabel Martins Pereira Campos.

Maria Isabel Novais Ribeiro.
Maria Jesus Recha Coragem.
Maria João Domingos da Silva Franco.
Maria João dos Santos Moura.
Maria João Mendes Rodrigues.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Quintas Catarino.
Maria Leonor Malhadas Portijo Roxo.
Maria Madalena Maldonado da Silva Afonso Alexandre.
Maria Manuela da Fonseca Lopes.
Maria Manuela de Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela de Oliveira Campos Cabral.
Maria Manuela Silva Pinto Moura.
Maria Teresa Campos Gonçalves Pires.
Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro.
Maria Teresa Pereira Gomes Leite.
Marisa Isabel Azougado Oliveira.
Marta Cristina Guerreiro da Silva Tomé.
Miguel Ângelo Pestana Ramos.
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso.
Natacha Abreu Alves Portela.
Noemi Nogueira Borges.
Nuno Filipe Pereira Miranda.
Nuno Miguel Ferreira Salgueiro.
Nuno Miguei Ladeiro Vicente.
Nuno Miguel Pereira da Costa.
Olga Conceição Hortelão Baião.
Olga Maria Graís da Silva.
Olga Marina da Costa Cid.
Patrícia Alexandra Duarte Batista.
Paula Alexandra Araújo Teixeira.
Paula Alexandra Proença Oliveira.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina de Barros Jesus Xistra Domingos.
Paula Cristina Fernandes Nascimento.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Cristina Rodrigues Santos Costa.
Paula Maria Henriques Dinis.
Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho.
Paula Sofia Grelo.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo Jorge Santimano Sequeira.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Pedro Alexandre Gonçalves Pereira.
Pedro Miguel Chança dos Santos de Almeida Rosado.
Pedro Miguel de Oliveira Santos.
Pedro Miguel Duarte Ramos.
Pedro Miguel Reis Chambel Felício.
Pedro Miguel Santos Ferreira.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Raquel Pinheiro dos Santos Costa.
Ricardo João Lamares de Castro e Simas.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Ricardo Pinto de Castro César.
Rita Isabel Duarte Vitorino.
Rosângela Ribeiro Alvarenga Baptista.
Rui Filipe Alexandre Pires.
Rui Manuel Bastos.
Rute Maria Pinto Oliveira da Silva.
Sandra Helena da Rocha Olímpio Semedo.
Sandra Isabel Parrado Pinto.
Sandra Maria Botas Ferreira.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
Sandra Susana Pousadas Lourenço.
Sara Catarina Abreu Romão.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sílvia Gomes Calção.
Sílvia Maria Machado de Almeida Ramos.
Sofia Alexandra Brigham da Silva Ramalho Correia Simões Alves

Frazão Ferreira.
Sónia Cecília Vieira.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Maria Nunes Martins.
Soraia Maria da Silva Pereira Barreiros.
Susana Catarina dos Santos Rosa Pereira Fernandes.
Susana dos Santos Ferreira da Silva.
Susana Isabel da Silva Ribeiro de Melo.
Susana Patrícia Vieira da Silva.
Susana Pires Pinhal.
Susana Salvado Antunes.
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Suzana Leitão Robalo.
Tânia Alexandra Franco Custódio Dias.
Tânia Cristina Pestana Ramos.
Tânia Olga Vaz Silva e Moura.
Teresa Alexandra Silva Monteiro.
Teresa Maria Vardasca de Freitas.
Vanda Marta Moreira Moutinho.
Vanda Patrícia da Fonseca Bento.
Victor Manuel Simões Martins.
Vitor Ângelo Santimano Sequeira.
Vítor Manuel Antunes Martins.
Zubeida Hassane Ferraz.

(a) Desistiu durante a prova de matemática.
(b) Não compareceu à prova de língua portuguesa.
2 — No âmbito do exercício do direito de participação, podem os

interessados alegar por escrito, se o desejarem, o que se lhes oferecer
no prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação do presente
aviso no Diário da República.

3 — O processo de concurso poderá ser consultado todos os dias
úteis, das 9 às 12 e das 14 às 17 horas, no Serviço de Aprovisionamento,
durante o prazo indicado.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, João Vitorino
Ferreira Calhas.

Despacho (extracto) n.o 4215/2001 (2.a série). — Por despacho
do administrador-delegado deste Hospital de 22 de Janeiro de 2001:

Idalina Delfina Gomes, enfermeira especialista — concedida equipa-
ração a bolseiro, no período compreendido entre Janeiro de 2001
e Outubro de 2002, com dispensa de serviço de um dia por semana.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 3394/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 20 de Dezembro de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, com as
alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de quatro lugares de auxiliar de apoio e vigi-
lância da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Maria, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro, do quadro deste Hospital, ao abrigo da quota de descongelamento
atribuída a este Hospital, através do ofício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, referência n.o 8559, de 3 de
Novembro de 2000, e referência n.o 9639, de 11 de Dezembro de
2000, tendo em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do pessoal auxiliar é a que consta do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área de auxiliar
de apoio e vigilância.

5 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão a con-

curso de provimento em funções públicas são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — escolaridade obrigatória.
8 — Método de selecção — de acordo com os artigos 19.o e 20.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a considerar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular
têm carácter eliminatório.

8.2 — O programa da prova de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita, tendo
a duração máxima de uma hora e trinta minutos, e versará os seguintes
temas:

1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

8.4 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;

8.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, e nela serão ponderados
os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.1 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da entrevista
profissional, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
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d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas,
sobre a situação precisa em que se encontram em relação a cada
um deles.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2, junto ao Serviço de Gestão dos Recursos Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Martins Moço, administrador
hospitalar de 2.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Patrícia Morais da Silva Cruz Raposo, técnica de
2.a classe, área de gestão hoteleira, do Hospital de Santa
Maria, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Fernando Carlos dos Santos Malhão, encarregado de
serviços gerais do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Ramiro Paulo de Carvalho Monteiro, encarregado de
sector do Hospital de Santa Maria.

2.o Américo Duarte Barata, encarregado de sector do Hos-
pital de Santa Maria.

29 de Janeiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 3395/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 31 de Janeiro de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga de técnico
principal de audiologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 270,
de 22 de Novembro de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Vencimento — corresponde à escala indiciária estabelecida no
anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, relativamente
à categoria de técnico principal.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Maria, Avenida do
Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de radiologia com,
pelo menos, três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6.1 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e o n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.1 — Nos termos do n.o 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, a avaliação curricular é ponderada de acordo com
os elementos previstos no anexo III, resultando a classificação final
da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
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sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, dirigido
ao conselho de administração e entregue no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
d) Identificação do concurso especificando o número e a data

do boletim informativo onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) As três últimas classificações de serviço;
e) Curriculum vitae, três exemplares.

10 — Os funcionários pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constam do respectivo processo individual.

11 — A classificação final será estabelecida de acordo com o esti-
pulado no artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os critérios de apreciação e pon-
deração, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — A publicação da lista dos candidatos admitidos, bem como
da lista classificativa final, será feita nos termos dos artigos 51.o e
62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Cristina Amador Duarte Pisco, técnica espe-
cialista do Hospital da Força Aérea.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Rente Vento, técnica especialista do Hos-
pital da Força Aérea.

Graça Maria Oliveira Curado Caldeira, técnica principal
da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Vogais suplentes:

Marília Monte, técnica principal do Hospital do Barreiro.
Anabela Neca Pestana, técnica principal do Hospital do

Barreiro.

17 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.
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Aviso n.o 3396/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 31 de Janeiro de 2001, e nos termos da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para o preenchimento de duas vagas de técnico
de 2.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro deste Hospital.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes na alínea f) do n.o 1
do artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Vencimento — o estabelecido na escala indiciária constante
do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, corres-
pondente à categoria de técnico de 2.a classe.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Maria, Avenida do
Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir curso superior ministrado nas esco-
las superiores de tecnologia de saúde ou seu equivalente legal ou
curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino superior
no âmbito da profissão de farmácia, um e outro legalmente reco-
nhecidos, nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, sendo os candidatos ordenados de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obti-
dos nos elementos previstos no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a
que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de
1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

7.5 — A classificação final da entrevista resulta da soma das pon-
tuações atribuídas aos factores.

7.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 8.4
deve constar de acta prévia.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao conselho de administração e entregue no Serviço de Pessoal
ou enviado pelo correio com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso especificando o número a data do

Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia;
c) Documento comprovativo da habilitação profissional ou

fotocópia;
d) Documento ou fotocópia comprovativo do cumprimento dos

deveres militares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

10 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
cem funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que constem do respectivo processo individual.

12 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos, bem como
a lista classificativa final, obedece ao disposto no n.o 2 do artigo 51.o
e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
respectivamente.

13 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal conforme os casos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Irene Jorge de Oliveira Neves Gaveta Gouveia,
técnica especialista de farmácia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Florbela Maria Santos Canteiro, técnica de 1.a classe de
farmácia do Hospital de Santa Maria.

Ercília Maria Rosa Santos, técnica de 1.a classe de farmácia
do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Corina Teresa de Melo Leitão Anok, técnica especialista
de farmácia do Hospital de Santa Maria.

Maria Bernardete Veiga de Oliveira, técnica principal de
farmácia do Hospital de Santa Maria.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 3397/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento de admissão a
estágio para um lugar de técnico de 2.a classe, área de contabilidade,
organização e planeamento. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração de 28 de Dezembro de 2000, proferido na
sequência do despacho conjunto de descongelamento n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e pelo despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comu-
nicado pelo ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo n.o 8575, de 3 de Novembro, faz-se público que,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, se encontra aberto concurso externo geral de
ingresso de admissão ao estágio para a constituição de reserva de
recrutamento, com vista ao preenchimento de um lugar da categoria
de técnico de 2.a classe, área de contabilidade, organização e pla-
neamento, correspondendo a outro tanto lugar a aditar no quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro,
no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo despacho
já acima mencionado. Foi feita consulta à DGAP, que informou não
haver pessoal em situação de disponibilidade ou inactividade.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a quota atribuída
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso e restante documentação exigida
é de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, no Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994, e no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, elaborando estudos, concebendo
e desenvolvendo projectos no âmbito da área para que é aberto o
concurso.

6 — Estágio — o estágio, com carácter probatório, terá a duração
de um ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e ainda no Regulamento do Estágio para
Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e
Administrações Regionais de Saúde (despacho n.o 23/94, do Ministro
da Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994), sendo o estagiário aprovado com
classificação não inferior a Bom (14 valores) provido a título definitivo
na vaga posta a concurso.

6.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o candidato possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

7 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho é no Hospital de São Bernardo — Setúbal, a remuneração é
a prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de Julho, os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

A classificação final obedecerá à seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC+EPS
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em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita e eliminatória e terá a duração de sessenta minutos
e o respectivo programa é o constante da parte 1 do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, de 1 de
Junho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999, e incidirá sobre as seguintes matérias:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

A legislação necessária à prova de conhecimentos gerais é a
seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais de
gestão de pessoal na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — regime geral
da estruturação das carreiras da função pública;

Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento
Geral dos Hospitais;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — aprova a Lei de Gestão
Hospitalar;

Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta
a Lei de Gestão Hospitalar;

Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de
nomeação dos directores clínicos e enfermeiros-directores;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o despacho da Ministra da Saúde
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, é escrita e eliminatória,
terá a duração de duas horas e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Noções de organização administrativa;
b) Importância de trabalho em equipa multidisciplinar;
c) Conhecimentos a nível de contabilidade e de recursos huma-

nos;
d) Generalidades sobre o planeamento.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular são conside-
rados e ponderados os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, e nela serão
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos. Por cada entrevista profissional de selecção será celebrada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

8.4 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Os candidatos deverão estar habilitados com curso superior

que não confira o grau de licenciatura na área para a qual
o concurso é aberto;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — habilitação com curso superior que
não confira o grau de licenciatura, na área para o qual o concurso
é aberto.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Bernardo — Setúbal e entregue na
Repartição de Pessoal, situada na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 3.
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10.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

10.3 — Documento comprovativo das habilitações literárias;
10.4 — Documento comprovativo das habilitações profissionais;
10.5 — Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
10.6 — Declaração no requerimento, sob compromisso de honra,

em como é detentor dos requisitos gerais exigidos nas alíneas a),
b), d), se for caso disso, e) e f) do n.o 9.1 do aviso de abertura.

11 — As listas de admissão e de classificação serão publicitadas
nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor do Serviço de Pessoal do Hospital
de São Bernardo — Setúbal.

12 — O estágio rege-se pelo disposto no despacho n.o 23/94, de
10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Helena Paulino Costa Meirinho Filipe,
técnica superior principal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Helena Garcia Gaspar Farinhote Fernandes, téc-
nica superior de 1.a classe do INFARMED.

2.o Dr.a Celeste Terêncio da Silva, técnica superior de
2.a classe do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Esteves Talaia do Amaral, chefe da
Divisão Creche-Jardim-de-Infância dos Serviços Sociais
do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da
Justiça.

2.o Dr.a Ana Bela Caritas Piteira, técnica superior de
2.a classe do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

14 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

19 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 3398/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de otor-
rinolaringologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Habilitação e de Provimento para Chefe de Serviço da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração de
10 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço
de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95,
de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O horário de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação no Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do concurso.

6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Bernardo — Setúbal e entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal do referido Hospital, na Rua
de Camilo Castelo Branco, 140, 2910-446 Setúbal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado no presente
aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido até ao
último dia do prazo estabelecido.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, número de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde o aviso se
encontra publicado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares.

6.4 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
concurso.

6.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública, que

consiste na discussão do curriculum vitae dos candidatos.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard junto ao Serviço
de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Francisco Higino Madeira da
Silva, chefe de serviço de otorrinolaringologia do Hospital de
Egas Moniz.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José António Costa Quina, chefe de serviço de otor-
rinolaringologia do Hospital de São José, Lisboa.

2.o Dr. João Manuel Andrade Olias, chefe de serviço de
otorrinolaringologia do Instituto Português de Onco-
logia — Lisboa.

3.o Dr. Álvaro Manuel Colaço Sabino, chefe de serviço de
otorrinolaringologia do Hospital Distrital de Beja.

4.o Dr. Vítor Manuel Gabão Veiga, chefe de serviço de otor-
rinolaringologia do Hospital do Professor Doutor Fer-
nando Fonseca.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Jean Pierre Ghiscain de Grand Pereira de Castro,
chefe de serviço de otorrinolaringologia do Hospital Dis-
trital de Portimão.

2.o Dr. Sérgio Estêvão Martins Veríssimo, chefe de serviço
de otorrinolaringologia do Hospital Distrital de Faro.

11 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.
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12 — O direito a recurso estabelece-se obrigatoriamente nos termos
do n.o 67.1, secção VII, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

13 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 3399/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de pediatria
médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação e de Provimento para Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 10 de
Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de
pediatria médica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14
de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O horário de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5.1 — Exigências particulares técnico-profissionais para o cargo a
prover — competência em neonatologia.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação no Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do concurso.

6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Bernardo — Setúbal e entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal do referido Hospital, na Rua
de Camilo Castelo Branco, 140, 2910-446 Setúbal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado no presente
aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido até ao
último dia do prazo estabelecido.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, número de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde o aviso se encontra
publicado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares.

6.4 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três

anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
concurso.

6.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública, que

consiste na discussão do curriculum vitae dos candidatos.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard junto ao Serviço
de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Martinho Rendeiro,
chefe de serviço de pediatria médica do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Teresa Sousa Neves Duarte Costa, chefe de
serviço de pediatria médica com competência em neo-
natologia da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Dr. Hélder Manuel Martins Gonçalves, chefe de serviço
de pediatria médica com competência em neonatologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

3.o Dr. Fernando Manuel Casinhas Henriques Simões, chefe
de serviço de pediatria médica do Hospital de Garcia
de Orta, Almada.

4.o Dr. Lino Rosado Canudo, chefe de serviço de pediatria
médica do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria dos Anjos Marques de Almeida Santos Bispo,
chefe de serviço de pediatria médica com competência
em neonatologia do Hospital de São Francisco Xavier.

2.o Dr.a Maria de Lurdes do Ó Gonçalves da Silva Figueira,
chefe de serviço de pediatria médica do Hospital de
D. Estefânia.

11 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

12 — O direito a recurso estabelece-se obrigatoriamente nos termos
do n.o 67.1, secção VII, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

13 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 3400/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
pneumologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 10
de Janeiro de 2001, no uso da competência constante no n.o 3.o da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso
interno de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente
hospitalar de pneumologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro, e alterado pela Portaria n.o 230/2000, de 27 de
Abril.

2 — O concurso é institucional e interno aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
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à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento, sendo can-
didatos obrigatórios os assistentes eventuais colocados ao abrigo do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de pneumologia ou a sua

equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso e a
lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Paula Pedrosa Silva Duarte, assistente
graduada de pneumologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernando de Oliveira Meleiro, assistente
hospitalar de pneumologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

2.o Dr.a Maria da Graça Coelho Ferreira Banha, assistente
graduada de pneumologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Eulália Silva Semedo, assistente graduada
de pneumologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Dr. Júlio Armando Nobre Querido Semedo, assistente
hospitalar de pneumologia do Hospital de Pulido
Valente.

12 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar — Portaria n.o 43/98, de 20 de
Janeiro —, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são
entregues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos
no n.o 6.2.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 3401/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
medicina interna. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 10
de Janeiro de 2001, no uso da competência constante do n.o 3.o da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso
interno de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente
hospitalar de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro, e alterado pela Portaria n.o 230/2000, de 27 de
Abril.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga
posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento, sendo
candidatos obrigatórios os assistentes eventuais colocados ao abrigo
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;
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5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de medicina interna ou a

sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil e número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade), residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso e a
lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e do sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição (todos do Hospital de São
Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr. José Manuel Domingues Poças, assistente gra-
duado de medicina interna.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Joana Conceição Estalagem de Sá, assistente hos-
pitalar de medicina interna.

2.o Dr.a Ana Paula Centeno Brito, assistente hospitalar de
medicina interna.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Mário Duarte Parreira Rosa, assistente hospitalar
de medicina interna.

2.o Dr. Carlos Manuel Santos Carvalho, assistente hospitalar
de medicina interna.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 3402/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento na categoria
de técnico superior de 2.a classe de serviço social (estágio). — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada do Hospital
de São Francisco Xavier de 22 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para reser-
vas de recrutamento para preenchimento de três lugares na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço
social (estágio) do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
para colocação.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e no despacho da Ministra da Saúde
n.o 23/94, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho
de 1994.

3 — O concurso destina-se à constituição de três reservas de recru-
tamento, correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para três lugares cor-
respondentes a igual número de quotas.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
no Hospital de São Francisco Xavier, Estrada do Forte do Alto do
Duque, 1449-005 Lisboa, podendo vir a ser prestado noutras insti-
tuições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de coooperação, sendo o vencimento o estabelecido no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria
para que é aberto o presente concurso.

6 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, e o escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento do lugar, fixado no
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando estudos, desenvolvendo
projectos, emitindo pareceres, tendo em vista a tomada de decisão
no âmbito do apoio psicossocial e de intervenção social com utentes
do Hospital de São Francisco Xavier em situação de urgência, inter-
namento e ou em regime ambulatório, bem como promover a arti-
culação de respostas sociais no Hospital e na comunidade.

8 — O provimento dos lugares fica dependente da prévia aprovação
em estágio a realizar de acordo com o Regulamento de Estágios
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais
e Administrações Regionais de Saúde, com classificação não inferior
a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na correspondente
lista de classificação final.

9 — Requisitos gerais — o disposto no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10 — Requisitos especiais — ser detentor de licenciatura em Ser-
viço Social.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório.

11.3 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995.

11.4 — A prova de conhecimentos é escrita, com consulta, tem dura-
ção de três horas e abordará os seguintes temas:

Temas gerais:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases de Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Carta Ética da Administração Pública;
h) Princípios gerais do procedimento administrativo.

Legislação:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decretos-Leis n.os 19/88, de 21 de Janeiro, 135/96, de 13 de

Agosto, 11/93, de 15 de Janeiro e 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada pela Lei n.o 142/99, de

31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 407/91, de 17 de Outu-

bro, e 10/93, de 15 de Janeiro;
Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, e 116/97, de 4 de Novembro;
Decretos Regulamentares n.os 3/88, de 22 de Janeiro, e 15/96,

de 12 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de 23 de Março.

Temas específicos:

a) Humanização;
b) Ética de deontologia no serviço social;
c) Metodologias em serviço social;
d) Cuidados de saúde continuados;
e) Rede social.

Bibliografia e legislação — para metodologia em serviço social
documenta-se com as matérias do currículo escolar:

a) «Serviço social e saúde», Revista Intervenção Social, n.o 21,
de 2000, pp. 11 a 58;

b) Despacho conjunto n.o 407/98, de 18 de Junho;
c) Resolução do Conselho de Ministros n.o 197/97, de 18 de

Novembro;
d) «Doentes crónicos e espaço profissional do AS», de Beatriz

Couto (1994), na Revista de Intervenção Social, ano 4, n.o 9;
e) «Direitos humanos e acção social», na Revista do Serviço Social

da Associação de Profissionais do Serviço Social;
f) «Direitos humanos e serviço social», Manual para as Escolas

Profissionais de Serviço Social;
g) «A centralidade dos direitos humanos para a renovação do

serviço social», Ernesto Fernandes, Intervenção Social
13/14 — 1996;

h) Despacho n.o 12 917/98 (2.a série) — unidades coordenadoras
funcionais/saúde materna infantil;

i) Portaria n.o 229/96, de 26 de Junho — protecção da segurança
e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas e lactentes;

j) Taxas moderadoras — Decreto-Lei n.o 54/92, de 11 de Abril,
Portaria n.o 349/96, de 8 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 287/95,
de 30 de Outubro;

k) Comissões de humanizações — despacho do Secretário de
Estado da Saúde n.o 13, de 16 de Janeiro de 1993;

l) Acompanhamento familiar a deficientes — Lei n.o 109/97
(Diário da República, 1.a série-A, n.o 114, de 16 de Setembro
de 1997);

m) Gabinete do utente — despacho n.o 28/86, e Resolução do
Conselho de Ministros n.o 189/96, de 28 de Novembro;

n) Ética no Serviço Social, Associação de Profissionais de Serviço
Social, Maio de 1996;

o) Doentes — Direitos e Deveres, da Comissão Nacional de Huma-
nização e Qualidade dos Serviços de Saúde.

11.5 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.6 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Classificação final — a classificação final resultará das seguin-
tes fórmulas:

PC=PCG+PCE
2

AC=HA+FP+EP
3

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CF=classificação final;
EPS=entrevista profissional de selecção.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção e das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, bem como o sistema de classificação
final, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao conselho de administração do Hospital de São Francisco
Xavier, podendo ser entregue na Repartição de Administração de
Pessoal do Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, durante as horas de expediente normal (das 9
horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30
minutos às 16 horas e 30 minutos), contra recibo, ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, até ao último
dia do prazo fixado no n.o 1.

14.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal,
situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para admissão ao concurso, com indicação do mesmo,

mediante referência ao número, série e data do Diário da
República, onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
mencionar por considerar relevantes;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

14.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais e

da formação profissional invocadas;
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c) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 9 do presente aviso;

d) Um curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assi-
nado;

e) Documentos comprovativos do referido na alínea e) do
n.o 14.1 deste aviso, se for caso disso;

f) Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
exigidos na alínea c) do número anterior, devendo, contudo,
declarar no requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

15 — O júri pode exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre
a situação que descrevem, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

16 — O júri informará os candidatos da data, hora e local das provas
de conhecimentos, a lista de candidatos e a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Ester Xavier Lage Morais Silva, asses-
sora de serviço social do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Dulce Banza Luz Gonçalves, técnica superior
de 2.a classe de serviço social do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr.a Maria Helena Baganha Rita Baião, técnica superior
de 2.a classe de serviço social do Hospital de São Francisco
Xavier.

Vogais suplentes:

Dr.a Marília Conceição Martins Almeida Lopes, técnica superior
principal do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr.a Maria Helena Dias Vaz Ferreira Alves, técnica superior
de 2.a classe de serviço social do Hospital de São Francisco
Xavier.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 3403/2001 (2.a série). — Por deliberação do director
do Hospital de São Pedro — Vila Real de 10 de Fevereiro de 2001:

Alterada a constituição do júri do concurso externo geral de ingresso
para auxiliar de acção médica, conforme o n.o 14 do referido aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro
de 2001, passando a ter a seguinte constituição:

Presidente — Ana Ferreira Santos Vieira de Castro, chefe dos
serviços gerais do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais efectivos:

Jorge Augusto Pereira, chefe de secção do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Alberto Baltazar Alves, encarregado dos serviços gerais do
Hospital de São Sebastião, Vila da Feira.

Vogais suplentes:

Carolina Lopes de Matos, encarregada de sector do Hospital
de São Pedro — Vila Real.

Maria de Fátima Mourão Gonçalves Nunes, auxiliar de
acção médica do Hospital de São Pedro — Vila Real.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director do Hospital, (Assinatura
ilegível.)

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 3404/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de operador de lavandaria. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 21 de
Novembro de 2000, no uso de competências delegadas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente

aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de uma vaga de operador de lavandaria para o quadro
de pessoal do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche,
aprovado pela Portaria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da Administração
Regional de Saúde do Centro n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche e o vencimento
será o correspondente ao estabelecido no mapa III do anexo II do
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As regalias sociais e as
condições de trabalho são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o presente concurso é válido
para o preenchimento da vaga publicada e para as que vierem a
ocorrer desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo
do despacho conjunto n.o 967/2000 e afectas por redistribuição no
prazo de um ano contado da data da publicação.

6 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional do lugar é o constante do n.o 5 do anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 231/92, de 21 de Outubro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 14 de Julho.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função. Só haverá entrevista para os candidatos apro-
vados na prova de conhecimentos com classificação superior a 9,5
valores.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que é aberto o concurso com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.
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9.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção;
AC=avaliação curricular.

9.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

9.7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.8 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue
no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao número, à data e à página do Diário da República onde
vem publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações académicas;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria José Ramalho Oleiro, administrado-
ra-delegada do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

Adília de Jesus Pereira Mendes, chefe de repartição do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Maria Manuela Soares Delfim Mamede, chefe de secção
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Vogais suplentes:

Arminda Glória Félix Martins Braz, assistente administra-
tiva especialista do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Maria Emília Boto Silva, encarregada de sector do Hospital
de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, Rogério Bernardino Paulo
Teotónio.

Aviso n.o 3405/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
21 de Novembro de 2000, no uso de competências delegadas, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de duas vagas de auxiliar de apoio e
vigilância para o quadro de pessoal do Hospital de São Pedro Gon-
çalves Telmo — Peniche, aprovado pela Portaria n.o 108/93, de 29
de Janeiro.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro n.o 12 176, de 9 de Novembro
de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche e o vencimento
será o correspondente ao estabelecido no mapa III do anexo II do
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As regalias sociais e as
condições de trabalho são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o presente concurso é válido
para o preenchimento das vagas publicadas e para as que vierem
a ocorrer desde que tenham sido objecto de descongelamento ao
abrigo do despacho conjunto n.o 967/2000 e afectas por redistribuição
no prazo de um ano contado da data da publicação.

6 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional dos lugares é o constante do n.o 7 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 231/92, de 21 de Outubro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 14 de Julho.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função. Só haverá entrevista para os candidatos apro-
vados na prova de conhecimentos com classificação superior a 9,5
valores.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que é aberto o concurso com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;
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b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

9.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS+AC

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção;
AC=avaliação curricular.

9.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

9.7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.8 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue
no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao número, à data e à página do Diário da República onde
vem publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações académicas;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria José Ramalho Oleiro, administrado-
ra-delegada do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

Adília de Jesus Pereira Mendes, chefe de repartição do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Maria Manuela Soares Delfim Mamede, chefe de secção
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Vogais suplentes:

Arminda Glória Félix Martins Braz, assistente administra-
tiva especialista do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Maria Emília Boto Silva, encarregada de sector do Hospital
de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, Rogério Bernardino Paulo
Teotónio.

Aviso n.o 3406/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de operário qualificado, da carreira de elec-
tricista, do grupo de pessoal operário qualificado. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 21 de
Novembro de 2000, no uso de competências delegadas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de um lugar vago na categoria de operário do grupo
de pessoal operário qualificado, carreira de electricista, do quadro
de pessoal do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche,
aprovado pela Portaria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da Administração
Regional de Saúde do Centro n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto para
a vaga anunciada, extinguindo-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, e no Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — idêntico ao previsto no n.o 23 do des-
pacho de 22 de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996, que dele faz parte integrante.

7 — O local de trabalho é no Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, Rua do General Humberto Delgado, 2520-447
Peniche.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória e formação ou experiência profissional adequadas ao exer-
cício da profissão.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue
no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
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e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Identificação do concurso a que se candidata com referência
ao número, à data e à página do Diário da República onde
vem publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações académicas;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico.

12 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — O programa de conhecimentos consta de despacho de 22 de
Maio de 1996 do Secretário de Estado da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho
de 1996.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que a facultará aos candidatos sempre que solicitada. Também cons-
tam de acta os temas das provas de conhecimentos bem como a natu-
reza e a duração das provas.

14 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada método
de selecção.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

16 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
do concurso serão publicadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria José Ramalho Oleiro, administrado-
ra-delegada do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Manuel Maurício Nascimento, professor
da Escola Secundária de Peniche.

Adília de Jesus Pereira Mendes, chefe de repartição do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Soares Delfim Mamede, chefe de secção
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Maria Emília Boto Silva, encarregada de sector do Hospital
de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, Rogério Bernardino Paulo
Teotónio.

Hospital de Sousa Martins

Declaração n.o 70/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que as Dr.as Ana Carolina Duesca Fernandes e Helena
Maria Loureiro de Vasconcelos, candidatas ao concurso de provi-
mento para assistente de gastrenterologia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de
1999, recusaram ser providas nos referidos lugares, pelo que são reti-
radas da lista de classificação final.

Mais se declara que o concurso referenciado ficou deserto.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 3407/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra em curso um processo disciplinar que corre termos sob o
n.o 5/00-D, do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido Francisco José Leal Saraiva Teixeira, o qual, por este meio,
é citado para apresentar a sua defesa, no prazo de 35 dias após a
publicação do presente aviso. O processo encontra-se disponível para
consulta nas instalações da Delegação do Norte do Instituto da Qua-
lidade em Saúde, situadas na Rua de Faria Guimarães, 718, 5.o e
6.o, 4200-289 Porto, nas horas normais de expediente.

14 de Fevereiro de 2001. — O Subinspector-Geral, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Aviso n.o 3408/2001 (2.a série). — Paulo Jorge Barbosa Correia,
auxiliar de acção médica, no Hospital de Garcia de Orta, com a última
residência conhecida na Quinta do Cortiço, Vivenda Os Meus
Sonhos, F, 2825 Sobreda da Caparica, é notificado que, por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da Ministra da Saúde, proferido sobre o
relatório final do processo disciplinar n.o 34/98-D, em que é arguido
e que correu termos nesta Inspecção-Geral, lhe foi aplicada a pena
disciplinar de demissão.

15 de Fevereiro de 2001. — O Subinspector-Geral, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 3409/2001 (2.a série). — Por despachos de 5 de Dezem-
bro de 2000 e de 3 de Janeiro de 2001, respectivamente do direc-
tor-geral da Saúde e do presidente do conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento:

Maria Manuela Marçalo Rosa da Costa Andrade, técnica superior
de 2.a classe pertencente ao quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Saúde — autorizada a prorrogação da sua requisição, por mais
de um ano, neste Instituto, produzindo efeitos a 3 de Janeiro de
2001.

Por despachos de 8 e de 15 de Janeiro de 2001, respectivamente
da presidente do conselho de administração da Região de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo e do presidente do conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento:

Manuel Joaquim Henriques Pinto, motorista de pesados de 1.a classe
pertencente ao quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Lis-
boa — autorizada a prorrogação da sua requisição, por mais um
ano, neste Instituto, produzindo efeitos a 6 de Janeiro de 2001.

Por despacho do presidente do conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento de 15 de Janeiro
de 2001:

Maria Idalina Vicente de Almeida Carvalho Alves, assistente admi-
nistrativa pertencente ao quadro de pessoal do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lis-
boa — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
(escalão 1, índice 191) para o quadro de pessoal deste Instituto,
na sequência de declaração de desistência apresentada pela 1.a clas-
sificada, Maria Cristina Dias Grencho Boino. Considera-se exo-
nerada do anterior lugar a partir da data da aceitação.

Por despacho do presidente do conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento de 17 de Janeiro
de 2001:

Inocência Maria Serrano Pinto Mendes, técnica superior de 2.a classe
pertencente ao quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe (escalão 1,
índice 460) para o mesmo quadro de pessoal, produzindo todos
os efeitos à data do despacho de nomeação.

Por despacho do presidente do conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento de 22 de Janeiro
de 2001:

Maria Hermínia Nicolau Pimentel da Costa Santos Marques, técnica
superior principal pertencente ao quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeada, precedendo concurso, técnica superior assessora
(escalão 1, índice 610), para o mesmo quadro de pessoal, produzindo
todos os efeitos à data do despacho de nomeação. O lugar anterior
considera-se extinto, por força do disposto no n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Graça Ferreira.
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Deliberação n.o 385/2001. — A firma Solvay Farma, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Duphalac Dry, pó oral 950 mg/g, concedida em 20 de Maio de 1995,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2286888, 2286987,
2410389, 2287084, 2287183, 2287282 e 2287381.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Duphalac Dry, pó oral 950 mg/g, nas
apresentações caixa de 10 unidades, caixa de 20 unidades, caixa de
30 unidades, frasco de 150 g, frasco de 200 g, frasco de 350 g, frasco
de 700 g.

Assim, a pedido da sociedade Solvay Farma, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Duphalac
Dry, pó oral 950 mg/g, consubstanciada nos registos n.os 2286888,
2286987, 2410389, 2287084, 2287183, 2287282 e 2287381, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 386/2001. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Parlodel Lar, suspensão injectável
50 mg, concedida em 29 de Março de 1996, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2374486.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Parlodel Lar, suspensão injectável
50 mg, na apresentação seringa pré-carregada.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Par-
lodel Lar, suspensão injectável 50 mg, consubstanciada no registo
n.o 2374486 e anular os respectivos registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 387/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do INFARMED exarada na acta n.o 547/II, de 24 de
Março de 1999, com fundamento em razões de saúde pública e como
medida cautelar, foram suspensas por um período de 90 dias as AIM
dos medicamentos contendo a substância nimesulida, nas seguintes
formulações pediátricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9696708;
Donulide Pediátrico, com o registo n.o 2266096.

Em 20 de Agosto de 1999, por se ter verificado que haviam sido
omitidas na deliberação supramencionada várias formulações pediá-
tricas de medicamentos contendo nimesulida, o conselho de admi-
nistração do INFARMED deliberou suspender as seguintes autori-
zações de introdução no mercado:

Nimed Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9692210;

Aulin Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9696815;

Nimesulide HPF Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg,
na apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2771699;

Donulide, granulado, com a dosagem de 50 mg, na apresentação
em embalagens de 20 unidades, com o registo n.o 2265890.

Considerando que a nimesulida é um medicamento anti-inflama-
tório, indicado no tratamento de situações que necessitam de uma
actividade anti-inflamatória e analgésica;

Considerando que foram recebidas pelo CNF notificações de reac-
ções adversas medicamentosas graves em crianças medicadas com
nimesulida (incluindo três casos fatais), nas quais não foi possível
excluir o envolvimento deste medicamento na ocorrência dos efeitos
adversos observados;

Considerando que o CNF realizou a avaliação benefício-risco da
nimesulida na população pediátrica, tendo sido esta considerada
desfavorável;

Considerando que os titulares das AIM decidiram suspender a
comercialização das formulações pediátricas de medicamentos con-

tendo nimesulida, tendo para esse efeito solicitado ao INFARMED
a suspensão das respectivas AIM:

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alí-
nea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, e com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED
delibera renovar a suspensão por 90 dias das autorizações de intro-
dução no mercado dos medicamentos contendo a substância nime-
sulida nas seguintes formulações pediátricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg, com o registo

n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg, com o registo

n.o 9696708;
Donulide Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo

n.o 2266096;
Nimed Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-

sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9692210;

Aulin Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9696815;

Nimesulide HPF Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg,
na apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2771699;

Donulide, granulado, com a dosagem de 50 mg, na apresentação
em embalagens de 20 unidades, com o registo n.o 2265890.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 30 de Janeiro
de 2001.

O CNF deve proceder à notificação da presente deliberação a todos
os interessados.

A DSFIF, com o apoio do CNF, deve monitorizar o cumprimento
desta deliberação.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 388/2001. — Por despacho do Secretário de
Estado da Saúde de 11 de Fevereiro de 2000, com fundamento em
razões de saúde pública, foi deliberada a suspensão por um período
de 90 dias da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Raxar ®, cuja substância activa é a grepafloxacina, fluoro-
quinolona indicada no tratamento de diversas doenças infecciosas.

Raxar ® tem AIM em Portugal desde 15 de Maio de 1998 através
de um processo de reconhecimento mútuo, sendo o titular da AIM
a Glaxo Wellcome Farmacêutica.

Considerando o potencial efeito arritmogénico da grepafloxacina,
ao provocar prolongamento do intervalo QT no ECG, que poderá
dar origem a situações clínicas que podem pôr a vida em risco;

Considerando a relação benefício-risco desfavorável e a existência
de alternativas terapêuticas mais seguras para as mesmas situações
clínicas em que o risco de lesão cardiológica aparentemente não existe;

Considerando que o titular da AIM suspendeu voluntariamente
a comercialização deste medicamento:

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alí-
nea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED
delibera renovar a suspensão por um prazo adicional de 90 dias da
autorização de introdução no mercado dos medicamentos, contendo
a substância grepafloxacina, nas seguintes apresentações:

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg na
apresentação em embalagens de uma unidade, com o registo
n.o 2643385;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg na
apresentação em embalagens de duas unidades, com o registo
n.o 2643484;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg na
apresentação em embalagens de cinco unidades, com o registo
n.o 2643583;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg na
apresentação em embalagens de sete unidades, com o registo
n.o 2643682;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg na
apresentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 2643781;
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Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg na
apresentação em embalagens de uma unidade, com o registo
n.o 2643880;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg na
apresentação em embalagens de duas unidades, com o registo
n.o 2643989;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg na
apresentação em embalagens de cinco unidades, com o registo
n.o 2644086;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg na
apresentação em embalagens de sete unidades, com o registo
n.o 2644185;

Raxar ®, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg na
apresentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 2644284;

A presente deliberação produz efeitos a partir de 29 de Janeiro
de 2001.

O CNF deve proceder à notificação da presente deliberação a todos
os interessados.

A DSFIF, com o apoio do CNF, deve monitorizar o cumprimento
desta deliberação.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 389/2001. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Parlodel Lar, pó e solvente para
suspensão injectável de 100 mg, concedida em 9 de Março de 1996,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2374585.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Parlodel Lar, pó e solvente para
suspensão injectável de 100 mg, na apresentação seringa pré-car-
regada.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Par-
lodel Lar, pó e solvente para suspensão injectável de 100 mg, con-
substanciada no registo n.o 2374585, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Aviso n.o 3410/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Dando
cumprimento ao estipulado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
a lista de antiguidade dos funcionários do quadro do Centro Nacional
de Informação Geográfica referente ao ano 2000.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, nos termos
do artigo 96.o do citado decreto-lei, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 4216/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 11 de Janeiro de 2001:

Jorge Guerreiro dos Santos Garcia — nomeado, precedendo concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Resíduos Sólidos do quadro da
ex-Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, em comissão de
serviço, a partir de 11 de Janeiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 4217/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 11 de Janeiro de 2001:

Maria Augusta Machado Martins Campos — nomeada, precedendo
concurso, no cargo de chefe da Divisão de Meteorologia, Ar e
Ruído do quadro da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo, em comissão de serviço, a partir de 11 de Janeiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 4218/2001 (2.a série). — Por despachos de 22 de
Dezembro de 2000 e de 17 de Janeiro de 2001 respectivamente do
director regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Alentejo e do director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro:

Maria da Conceição Cunha Soares, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Cen-
tro — integrada, por transferência, em idêntica categoria no quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, con-
siderando-se exonerada do quadro de origem a partir de 1 de Feve-
reiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Contrato (extracto) n.o 410/2001. — É celebrado contrato de tra-
balho a termo em 7 de Fevereiro de 2001, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro do mesmo ano, pelo período de vigência do III Quadro
Comunitário de Apoio e até à extinção da estrutura de apoio técnico,
caducando automaticamente com a ocorrência da mesma, entre a
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve, representada pela sua directora, engenheira Maria
Valentina Filipe Coelho Calixto, no uso do poder que lhe foi conferido
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril,
e Luís Miguel Guerra de Oliveira Santos, com uma remuneração
mensal correspondente à da categoria de técnico superior principal,
índice 510. O segundo outorgante desempenhará as funções corres-
pondentes a técnico superior principal na área de gestão, sob a auto-
ridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante. O presente
contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade de agente
administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 3411/2001 (2.a série). — Discussão pública dos planos
das bacias hidrográficas dos rios Lima, Cávado, Ave e Leça. —
1 — Tendo sido concluídos os planos das bacias hidrográficas dos
rios Lima, Cávado, Ave e Leça, elaborados de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, são os mesmos disponibilizados
para consulta pública, em conformidade com o previsto no programa
de trabalhos de elaboração destes planos e com o disposto no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

2 — O prazo de discussão pública termina em 16 de Abril de 2001,
estando prevista, nesse período, a realização de sessões públicas de
apresentação dos planos em datas e locais a divulgar posteriormente.

3 — Os relatórios que são submetidos à discussão pública refe-
rem-se aos seguintes temas e fases:

1.a fase — análise e diagnóstico da situação de referência;
2.a fase — definição de objectivos;
3.a fase — estratégias, medidas e acções;
4.a fase — prognóstico para os cenários de desenvolvimento;
5.a fase — programação física e financeira;
6.a fase — regulamento.

Estes relatórios estão disponíveis, para consulta, em papel e ou
suporte informático nos seguintes locais:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Norte — Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto;

Divisão Sub-Regional do Minho e Lima — Rua do Hospital
Velho, 16, 4900-540 Viana do Castelo;

Divisão Sub-Regional do Cávado e Ave — Rua do Raio, 330,
1.o, 4710-924 Braga;

Instituto da Água, Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa;

Instituto de Promoção Ambiental, Rua de São Domingos à Lapa,
26, 1200-835 Lisboa.
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4 — Os volumes de síntese dos planos das bacias hidrográficas dos
rios Lima, Cávado, Ave e Leça foram tornados públicos através do
site (www.dra-n.pt) da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte.

5 — Os interessados poderão, no prazo referido e mediante o preen-
chimento de impresso próprio disponibilizado nos locais de consulta,
remeter à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Norte as observações, sugestões e reclamações relativas
aos documentos em consulta, as quais serão analisadas e ponderadas
de forma a serem incluídas no relatório final dos planos de bacia,
caso sejam consideradas pertinentes.

6 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, a Subdirectora,
Rute Arouca Teixeira.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4219/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na Prof.a
Doutora Miriam Halpern Pereira, directora do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo (IAN/TT), com possibilidade de subde-
legação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins

culturais e educativos;
1.1.2 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não

resultem encargos nem responsabilidades especiais para o Estado;
1.1.3 — Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies docu-

mentais à guarda do IAN/TT, fixando as respectivas condições, sem
prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou que vierem a ser
aprovados;

1.1.4 — Autorizar a cedência, a título precário, de espécies docu-
mentais à guarda do IAN/TT para exposições no País que sejam orga-
nizadas ou patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministro da
Cultura;

1.1.5 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas e beneficiadas nos serviços e oficinas de restauro de IAN/TT;

1.1.6 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espaços
das instalações afectas ao IAN/TT, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.1.7 — Autorizar a consulta, a título excepcional, do Arquivo Mar-
cello Caetano, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 279/91, de 9 de Agosto;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IAN/TT, nos termos previstos no Código do Procedi-
mento Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviços e chefes de divisão,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redaçcão dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
Prof.a Doutora Miriam Halpern Pereira, no âmbito do número ante-
rior, desde o dia 1 de Fevereiro de 2001, até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

6 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho n.o 4220/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no Prof. Doutor
João Luís da Costa Campos Vieira Lisboa, director do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas (IPLB), com possibilidade de sub-
delegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IPLB, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

1.12 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor João Luís da Costa Campos Vieira Lisboa, no âmbito
do presente despacho, desde o dia 8 de Janeiro de 2001 até à data
do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

8 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 3412/2001 (2.a série). — Resultado final das provas
de acesso à categoria de investigador auxiliar requeridas pelo Dr. Paulo
Hagendorn Alves, para as quais foi nomeado o júri cuja constituição
foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de
Novembro de 2000 (despacho n.o 23 996/2000):

Aprovado com distinção e louvor.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 4221/2001 (2.a série). — Gilberto Assunção da
Rosa, agente com a categoria de enfermeiro, afecto ao quadro tran-
sitório do pessoal oriundo do território de Macau, criado junto da
Direcção-Geral da Administração Pública ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

Pelo despacho conjunto n.o 717/2000, de 12 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de Julho de 2000,
foi determinada a integração do arguido no quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Faro.

A 3 de Agosto de 2000, a Direcção-Geral da Administração Pública
foi informada pelo Hospital Distrital de Faro da impossibilidade de
notificar o arguido, solicitando a sua apresentação no serviço inte-
grador a 1 de Agosto de 2000, a fim de iniciar funções, por as noti-
ficações terem sido devolvidas pelos CTT com a indicação «ausente
no estrangeiro».

Por despacho de 21 de Agosto de 2000, ao abrigo do artigo 39.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública Central, Regional e Local (EDFAP), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, foi instaurado procedimento dis-
ciplinar por se ter indiciado a prática da infracção disciplinar de vio-
lação dos deveres de zelo e obediência previstos no artigo 3.o, n.o 4,
alíneas b) e c) do EDFAP.

Elaborada a acusação, o arguido foi citado para apresentar a sua
defesa, no prazo de 30 dias, por aviso publicado no Diário da República
(aviso n.o 16 549, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272,
de 24 de Novembro de 2000), nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 59.o
do EDFAP.

Ficou provado nos autos que o arguido consciente da iminente
consumação da sua integração, ao não reclamar a correspondência
que lhe era dirigida, mesmo após ter tido notificado da promoção
do processo de integração no quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Faro, não procurou inteirar-se ou esclarecer a sua situação fun-
cional e colocou-se intencionalmente numa situação de ausente em
parte incerta por tempo indeterminado, violando o dever geral de
zelo, previsto na alínea b) do n.o 4 do artigo 3.o do EDFAP.

Ficou ainda provado que o arguido ao não comparecer no serviço
integrador e ao não apresentar qualquer justificação para o facto,
como lhe fora superiormente determinado, incorreu em desobediência
grave, violando o dever geral de obediência referido na alínea c)
do n.o 4 do artigo 3.o do EDFAP.

Em suma, o comportamento do arguido demonstra, de forma clara,
não ser sua intenção iniciar funções, inviabilizando intencionalmente
a sua integração.

O arguido não tem antecedentes disciplinares, nem beneficia de
circunstâncias atenuantes de infracção ou dirimentes da responsa-
bilidade disciplinar.

Nos termos do disposto no artigo 17.o, n.o 4, alínea f) do n.o 1
do artigo 11.o e artigo 28.o, todos do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro, e com os fundamentos supra-referidos, aplico a pena de
demissão ao arguido Gilberto Assunção da Rosa.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 3413/2001 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 18 de Dezembro de 2000:

José Alberto Domingos Rodrigues, técnico de fazenda de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro — requisitado
pelo período de um ano, com efeitos reportados a 15 de Dezembro
de 2000, para exercer funções na Inspecção-Geral da Administração
Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, Antó-
nio Ribeiro Gameiro.

Aviso n.o 3414/2001 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior, tendo em vista o
provimento de 11 lugares vagos da categoria de técnico superior de 2.a
classe da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública,
de 30 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de admissão a estágio para ingresso
na carreira técnica superior, tendo em vista o provimento de 11 lugares
vagos na categoria de técnico superior de 2.a classe, existentes no
quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro,
sendo:

Referência n.o 1 — licenciatura em Direito — quatro lugares;
Referência n.o 2 — licenciatura em Gestão de Empresas — três

lugares;
Referência n.o 3 — licenciatura em Economia — dois lugares;
Referência n.o 4 — licenciatura em Gestão de Recursos Huma-

nos — dois lugares.

1.1 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — as admis-
sões previstas, descongeladas a título excepcional, foram autorizadas
pelo despacho conjunto n.o 7/2001, do Primeiro-Ministro e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
5 de Janeiro de 2001, e objecto de consulta à Direcção-Geral da
Administração Pública em cumprimento do preceituado no n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo res-
pondido negativamente.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
mencionadas e extingue-se com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o);
Decreto-Lei n.o 353 -A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado em

anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida por esse diploma;

Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em

anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida por esse diploma;

Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — exercício de funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente proceder
à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-científicos de
âmbito geral ou especializado, para tomada de decisão superior em
todas as matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da
Administração Pública enumeradas na Lei Orgânica do Ministério
da Reforma do Estado e da Administração Pública, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e no estatuto da Ins-
pecção-Geral da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 220/98, de 17 de Julho, bem como participar em reuniões de
carácter departamental ou interdepartamental, representando a Ins-
pecção-Geral em reuniões, comissões e grupos de trabalho que exijam
conhecimentos especializados e uma visão global da Administração,
capaz de integrar vários quadrantes e domínios de actividade.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão 1, índice 310,

da carreira técnica superior do regime geral, prevista no anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em anexo
à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.2 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.
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5.3 — As condições de trabalho a as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

5.4 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas a con-
curso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final do
estágio, passando a ser remunerados pelo escalão 1 correspondente
à categoria de técnico superior de 2.a classe e demais regalias sociais
atribuídas à função pública.

5.5 — Local de trabalho — em Lisboa, na sede da Inspecção-Geral
da Administração Pública e nas delegações que, eventualmente,
venham a ser criadas por lei, ou ainda em qualquer localidade do
continente onde a IGAP desenvolva a sua actividade.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas,
os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os estabelecidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais de admissão — os candidatos devem pos-
suir licenciatura em:

Referência n.o 1 — Direito;
Referência n.o 2 — Gestão de Empresas;
Referência n.o 3 — Economia;
Referência n.o 4 — Gestão de Recursos Humanos.

7 — Métodos de selecção — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados no presente
concurso os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (eliminatória);
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — São excluídos os candidatos que na prova de conhecimentos
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8 — Programa de provas — o programa de provas de conhecimen-
tos gerais e específicos é o estabelecido, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 1 de Julho de 1999, do director-geral da Admi-
nistração Pública, e pelo despacho n.o 23 559/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro
de 2000, do Ministro da Reforma do Estado a da Administração
Pública.

8.1 — A prova de conhecimentos é constituída por uma prova escrita
que integra duas partes: conhecimentos gerais e conhecimentos espe-
cíficos, e visa avaliar os conhecimentos académicos dos candidatos,
bem como a sua capacidade de análise, de expressão e objectividade,
incidindo sobre as matérias indicadas nos programas de provas refe-
ridos no número anterior.

8.2 — Esta prova terá a duração máxima de três horas, sendo apenas
permitida a consulta da legislação mencionada em anexo ao presente
aviso.

8.3 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a título meramente
indicativo, apresenta-se a legislação entendida como necessária e a
bibliografia aconselhada para a realização da prova de conhecimentos
gerais e específicos e que constam do anexo ao presente aviso.

9 — Factores da entrevista profissional de selecção — a entrevista
profissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de
uma forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos. Na entrevista profissional de selecção os factores a
ponderar serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação, interesse e sentido crítico;
c) Capacidade de adaptação profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada desistência ao concurso, determi-
nando a sua exclusão.

12 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se

não aprovados os candidatos que não obtiverem uma valoração igual
ou superior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública, enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o piso, esquerdo,
1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o
1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente, mediante emissão
de recibo autenticado comprovativo da recepção do mesmo, até ás
17 horas e 30 minutos, nessa morada.

13.2 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome e estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal, telefone,
número de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Indicação do concurso a que se candidata e respectiva refe-
rência, bem como o número e a data do Diário da República
em que foi publicado o respectivo aviso;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais somente serão objecto de conhecimento
e apreciação pelo júri se devidamente comprovados.

13.3 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão
ainda indicar no respectivo requerimento, sob compromisso de honra,
em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais de admissão mencionados
no n.o 6.1 do presente aviso.

13.4 — A ausência da declaração referida no número anterior deter-
mina a exclusão do concurso do candidato, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.5 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, com
indicação da média final de curso;

b) Curriculum vitae detalhado e actualizado, assinado pelo can-
didato, com indicação das tarefas desenvolvidas, bem como
as habilitações profissionais de que é detentor (cursos de for-
mação e outros);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

13.6 — A ausência do documento comprovativo a que alude as alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do concurso
do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que estes descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

13.8 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos
que poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candi-
daturas, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13.9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal, nos termos do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será elaborada
relação dos candidatos admitidos e é afixada na Unidade de Gestão
de Recursos Humanos desta Inspecção-Geral, sita na morada refe-
renciada no n.o 13.1 do presente aviso.

14.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.2 — Após a afixação no serviço da relação dos candidatos admi-
tidos a concurso, estes serão oportunamente convocados nos termos
conjugados do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação da prova escrita
de conhecimentos.

14.3 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14.4 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classifi-
cação dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos
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candidatos será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano, obedece às regras previstas no Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e decorrerá de acordo com o regulamento
do estágio para ingresso nas carreiras técnica superior, técnica superior
de informática, e técnica do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
da Administração Pública, aprovado por deliberação da comissão ins-
taladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, de 20 de Outu-
bro de 2000, publicado no aviso (extracto) n.o 15 981/2000 (2.a série),
do Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de
2000.

15.1 — A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15.2 — A avaliação e a classificação final do estágio, traduzidas
na escala de 0 a 20 valores, competem ao júri de estágio designado
para o efeito, nos termos do estabelecido no regulamento de estágio
identificado no n.o 16.o

16 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda a qualquer
forma de discriminação».

17 — Composição dos júris:

Referência n.o 1 — Direito

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da
Silva, vogal da comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior prin-
cipal.

Dr. Nuno Remis Gomes, técnico superior de 1.a classe;

Vogais suplentes:

Dr. Miguel Abrantes Saraiva, adjunto da comissão ins-
taladora;

Dr. Jorge Adelino Castro Ferreira, técnico superior prin-
cipal.

Referência n.o 2 — Gestão de Empresas

Presidente — Dr.a Ana Paula Esteves Pires, assessora.
Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Távora, técnica superior principal.
Dr. Aníbal José Correia Rodrigues, inspector tributário,

nível 1.

Vogais suplentes:

Dr. João Paulo Nunes dos Santos, inspector tributário,
nível 1.

Dr. Nuno Remis Gomes, técnico superior de 1.a classe.

Referência n.o 3 — Economia

Presidente — Dr.a Ana Paula Esteves Pires, assessora.
Vogais efectivos:

Dra. Ana Maria Távora, técnica superior principal;
Dr. Aníbal José Correia Rodrigues, inspector tributário,

nível 1.

Vogais suplentes:

Dr. João Paulo Nunes dos Santos, inspector tributário,
nível 1

Dr. Nuno Remis Gomes, técnico superior de 1.a classe

Referência n.o 4 — Gestão de Recursos Humanos

Presidente — Dr.a Ana Paula Esteves Pires, assessora.
Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior prin-
cipal;

Dr. Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de 2.a
classe.

Vogais suplentes:

Dr. Miguel Abrantes Saraiva, adjunto da comissão ins-
taladora;

Dr. Nuno Remis Gomes, técnico superior de 1.a classe

18 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo do respectivo júri.

19 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com o presente aviso
poderão ser obtidos na Unidade de Gestão de Recursos Humanos
da Inspecção-Geral da Administração Pública sita na Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa.

15 de Fevereiro de 2001- — O Vogal da Comissão Instaladora, Antó-
nio Ribeiro Gameiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia

I — Legislação:
1 — Legislação relativa à parte dos conhecimentos gerais:

Constituição da República Portuguesa;
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
31 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio
(n.os 2 e 3 do artigo 42.o);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 393/90, de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de
7 de Junho, Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decre-
to-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, Decreto-Lei n.o 135/92, de
16 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho (artigo 4.o);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Lei Orgânica do XIV Governo:
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com a nova

redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro;

Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4
de Novembro;

Estatuto da Inspecção-Geral da Administração Pública:
Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho;
Regime de instalação na Administração Pública:
Decreto-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

2 — Legislação relativa à parte dos conhecimentos específicos:

Gestão de recursos humanos na Administração Pública:

Análise e qualificação de funções;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (artigo 9.o);
Princípios gerais em matéria de emprego público, remu-

nerações e gestão de pessoal da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio;

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para
a Administração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Estatuto do pessoal dirigente — Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação
jurídica de emprego na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro, pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, pelo
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, pelo Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho;
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Quadros de pessoal — Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de
Janeiro, e Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho
(artigo 25.o);

Regime geral de estruturação das carreiras do regime geral
da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho
(artigo 5.o), e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
com a nova redacção que lhe foi introduzida por esse
diploma, e Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho
(artigo 5.o);

Regime de duração e horário de trabalho na Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 325/99,
de 18 de Agosto, e pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 15/87, de 24 de Março;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado em anexo
ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida por esse diploma;

Regime geral de incompatibilidades e impedimentos na fun-
ção pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho
(artigos 4.o e 12.o), Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro (artigos 31.o e 32.o), Decreto-Lei n.o 413/93, de 23
de Dezembro, Lei n.o 12/96, de 18 de Abril, e Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho (artigo 22.o).

Sistema de qualidade em serviços públicos — Decreto-Lei
n.o 166-A/99, de 13 de Maio;

Modernização administrativa — estruturas de receptividade,
atendimento e audição de utentes — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 24 de Abril:

Livro de reclamações — Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 189/96, de 28 de Novembro;

Acesso aos documentos da Administração — Lei n.o 65/93,
de 26 de Agosto;

Sistema de controlo interno da administração financeira do
Estado:

Medidas de modernização administrativa — Decreto-Lei
n.o 166/98, de 25 de Junho;

Área funcional de planeamento e organização:

Administração financeira do Estado e regimes de adminis-
tração financeira do Estado — Decreto-Lei n.o 155/92, de
28 de Julho, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, pela Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março, e pelo Decreto-Lei
n.o 190/96, de 9 de Outubro;

Regime jurídico de realização de despesas públicas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, bem
como contratação pública — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 159/2000, de 27 de Setembro;

Instrumentos de gestão — Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;

Contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, Decre-
to-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro, Decreto-Lei n.o 562/99,
de 21 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Novem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 238/91, de 2 de Julho,
127/95, de 1 de Junho, 29/93, de 12 de Fevereiro, 44/99, de
12 de Fevereiro, e 367/99, de 16 de Setembro;

Prestação de contas ao Tribunal de Contas — Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto, alterada pela Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezem-
bro, e pela Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro, e Lei n.o 14/96,
de 20 de Abril;

II — Bibliografia:

Andrade, José, A Justiça Administrativa, Almedina, 1998.
Caupers, João, A Administração Periférica do Estado — Estudo

de Ciência da Administração, Aequitas (Editorial Notícias),
Lisboa, 1994.

Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público.
Deontologia e Ética do Serviço Público — Contributos para Uma

Sistematização da Ética Profissional dos Funcionários, Secre-
tariado para a Modernização Administrativa.

Fernandes, José Pedro, Dicionário Jurídico da Administração
Pública.

Freitas do Amaral, Diogo, Direito Administrativo.
Borges, António, e Ferrão, Martins, A Contabilidade e a Prestação

de Contas, Rei dos Livros, 1995.
Costa, Carlos Baptista, Auditoria Financeira — Teoria e Prática,

5.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1995.
Neves, João Carvalho das, Análise Financeira: Métodos e Técnicas,

Texto Editora, 1993.
Oliveira, Mário Esteves de, Concursos e Outros Procedimentos

de Adjudicação Administrativa, Editora Almedina, 1998.
Caetano, António, Gestão de Recursos Humanos, Editora RH.
Watling, Brian, Avaliação de Recursos Humanos, Prefácio.
Gore, Al, Reinventar a Administração Pública, Quetzal Editores.
Silveira, Paula, Gestão da Administração Pública, Editorial

Presença.

Aviso (extracto) n.o 3415/2001 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 30 de Janeiro de 2001:

José Alberto Soares Pinto, assessor do quadro de pessoal do Instituto
de Informática do Ministério das Finanças — requisitado, pelo
período de um ano, com início em 12 de Fevereiro de 2001, para
exercer funções na Inspecção-Geral da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, Antó-
nio Ribeiro Gameiro.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 3416/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
delegação de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado do grupo/subgrupo 7 — Geociências, a que se refere o edital
n.o 2/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Luís Alberto Mendes Victor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Oliveira da Silva, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos Manuel Novais Madureira, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor Fernando Manuel Pereira de Noronha, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Britaldo Normando de Oliveira Rodrigues, profes-
sor catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Edmundo Manuel Cardoso da Fonseca, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Senado Universitário

Despacho n.o 4222/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
o n.o 1.1 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 140/98, de 4
de Dezembro, e o despacho n.o 10 853/2000, do Ministro da Educação,
de 5 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio, que criaram a Faculdade de Ciências da Saúde na
UBI, torna-se necessário, para efeitos de se assegurar o seu regular
funcionamento no âmbito da leccionação e investigação, proceder
à adaptação do quadro de pessoal não docente por forma que esta
Faculdade seja dotada com o necessário pessoal técnico.
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Justifica-se ainda a introdução de alguns reajustamentos no grupo
de pessoal operário, não só devido à publicação do Decreto-Lei
n.o 497/98, de 19 de Dezembro, que deu origem às reclassificações
profissionais, como também à redistribuição e afectação das diferentes
vagas pelas diversas categorias, procedendo-se então a alterações neste
grupo de pessoal.

Todas as alterações introduzidas não implicam aumento da dotação
global.

Assim, nos termos da deliberação do senado n.o 2/2001 e do n.o 5
do artigo 5.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1 do
artigo 57.o dos Estatutos da Universidade da Beira Interior, determino
a alteração do quadro de pessoal não docente da UBI, constante
do mapa I, nos seguintes termos:

1 — São extintos e criados os lugares constantes do mapa I anexo
do quadro de pessoal não docente actualizado pelo despacho

n.o 6033/2000, de 29 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000.

2 — É aditado à qualificação profissional/área profissional das
seguintes carreiras:

«d) Carreira técnica superior: bioquímica e relações públicas [. . . ]
e Ciências da Saúde;

e) Carreira técnica: contabilidade;
f) Carreira técnico-profissional: Artes e Letras e Ciências da

Saúde.»

3 — É publicado o mapa II, com as alterações agora introduzidas
e já constantes no mapa I.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Senado, Manuel José
dos Santos Silva.

MAPA I

Quadro de pessoal não docente

Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria
Lugares

a
extinguir

Técnico-profissional . . . Técnico-profissional . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1

Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

3

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . Motorista de pesados . . . 1

Telefonista . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 6

Auxiliar de manutenção Auxiliar de manutenção 1

Operador de reprografia Operador de reprografia 1

Lugares a criar:

Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria
Lugares

a
criar

Técnico superior de
informática.

Funções de estudo, concepção, desenvol-
vimento, implementação e controlo dos
sistemas informáticos e execução de
módulos lógicos.

Técnica superior . . . . . . . Técnico superior princi-
pal.

Técnico superior de
1.a classe.

2

Técnico superior de
2.a classe.

Estagiário . . . . . . . . . . . .

Técnico superior . . . . . Funções de natureza científico-técnica de
estudo, concepção e adaptação de méto-
dos científicos e técnicos no seguinte
âmbito: jurídico, arquitectura, engenha-
ria, planeamento, organização e racio-
nalização, relações públicas, bioquímica,
gestão, áudio-visual, política de ensino,
recrutamento e selecção de pessoal, for-
mação profissional, administração de
pessoal, no apoio ao ensino, à investi-
gação e prestação de serviços à comu-
nidade nas áreas de ciências exactas,
ciências de engenharia, ciências sociais
e humanas, artes e letras e ciências da
saúde.

Técnica superior . . . . . . . Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria
Lugares

a
criar

Técnico . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica no
âmbito de planeamento, organização,
pessoal, gestão, contabilidade, áudio-vi-
sual, relações públicas, engenharia, artes
gráficas, conservação e restauro e no
apoio ao ensino, à investigação e pres-
tação de serviços à comunidade nas
áreas de Ciências Exactas, Ciências de
Engenharia, Ciências Sociais e Huma-
nas e Artes e Letras.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . Técnico especial ista
principal.

Técnico especialista . . . .
Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . .

Análises clínicas e saúde pública . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de
1.a classe.

Técnico especialista . . . .

1

Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .

Anatomia patológica, citológica e tana-
tológica.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de
1.a classe.

2

Técnico especialista . . . .
Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .

Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de
1.a classe.

1

Técnico especialista . . . .
Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .

Técnico-profissional . . . Funções de execução de aplicação técnica
com base no conhecimento ou adapta-
ção de métodos e processos, enquadra-
dos em directivas bem definidas no
âmbito de secretariado, atendimento e
informação, artes gráficas, contabili-
dade, utilização de equipamentos que
proporcionam a comunicação áudio-vi-
sual e de trabalhos de laboratório e ofi-
cinas no apoio ao ensino, à investigação
e prestação de serviços à comunidade
nas áreas de Ciências Exactas, Ciências
de Engenharia e Ciências Sociais e
Humanas, Artes e Letras e Ciências da
Saúde.

Técnico-profissional . . . . Técnico profissional
especialista principal.

1

Assistente administra-
tivo.

Funções executivas nas áreas académica,
expediente, pessoal, arquivo, contabili-
dade, economato, património e tesou-
raria.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3

Operário qualificado . . . Funções de carácter manual ou mecânico Operário qualificado . . . . 3

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Funções executivas de apoio ao controlo
de entradas e saídas de material.

Fiel de armazém . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . 1

MAPA II

Quadro de pessoal não docente

Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Dirigente . . . . . . . . . . . . Funções de direcção, coordenação e orien-
tação, superintendendo nos serviços de
acordo com as competências delegadas
pelo reitor.

Administrador . . . . . . . . 1

Dirigir, coordenar e orientar as actividades
dos serviços no âmbito da sua com-
petência.

Director de serviços . . . .
Chefe de divisão . . . . . . .
Secretário . . . . . . . . . . . .

(a) 2
(a) 7
(b) 4
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Informática . . . . . . . . . . Funções de estudo, concepção, desenvol-
vimento, implementação e controlo dos
sistemas informáticos e execução de
módulos lógicos.

Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.

1
6

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Estagiário . . . . . . . . . . . .

Accionar e manipular os equipamentos do
sistema e periféricos zelando pela sua
segurança e os suportes de operação ine-
rentes verificando o seu funcionamento
e conservação e supervisionar e contro-
lar a execução dos programas, de acordo
com as instruções e comandos dos
manuais de exploração.

Operador de sistemas . . . Operador de sistemas-
-chefe.

Operador de sistemas
principal.

Operador de sistemas de
1.a classe.

Operador de sistemas de
2.a classe.

1

3

Estagiário . . . . . . . . . . . .

Funções de natureza científico-técnica de
estudo, concepção e adaptação de méto-
dos científicos e técnicos no seguinte
âmbito: jurídico, arquitectura, engenha-
ria, planeamento, organização e racio-
nalização, relações públicas, bioquímica,
gestão, áudio-visual, política de ensino,
recrutamento e selecção de pessoal, for-
mação profissional, administração de
pessoal, no apoio ao ensino, à investi-
gação e prestação de serviços à comu-
nidade nas áreas de Ciências Exactas,
Ciências de Engenharia, Ciências
Sociais e Humanas, Artes e Letras e
Ciências da Saúde.

Técnica superior . . . . . . . Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . .

9

30

Técnico superior . . . . . Funções de estudo, concepção e adaptação
no âmbito da classificação e indexação
de bibliografia e outra documentação.

Técnico superior de BD Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.

1

3
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.

Funções de estudo, gestão, organização no
âmbito de bibliografia e documentos no
âmbito do arquivo.

Técnico superior de
arquivo.

Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.

1

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Funções de estudo, gestão e organização
no âmbito da museologia e de museo-
grafia.

Técnico superior de
museografia.

Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.
Técnico superior de

1.a classe.
1

Técnico superior de
2.a classe.

Estagiário . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica no
âmbito de planeamento, organização,
pessoal, gestão, contabilidade, áudio-vi-
sual, relações públicas, engenharia, artes
gráficas, conservação e restauro e no
apoio ao ensino, à investigação e pres-
tação de serviços à comunidade nas
áreas de Ciências Exactas, Ciências de
Engenharia, Ciências Sociais e Huma-
nas e Artes e Letras.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . Técnico especial ista
principal.

Técnico especialista . . . .
Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . .

1

1
2
3
6
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Análises clínicas e saúde pública . . . . . . . .Técnico . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de
1.a classe.

Técnico especialista . . . .

(c) 1

Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .

Anatomia patológica, citológica e tana-
tológica.

Técnico especialista de
1.a classe.

(c) 2

Técnico especialista . . . .
Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .

Cardiopneumografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista de
1.a classe.

(c) 1

Técnico especialista . . . .
Técnico principal . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .

Técnico-profissional . . . Funções de execução de aplicação técnica
com base no conhecimento ou adapta-
ção de métodos e processos, enquadra-
dos em directivas bem definidas no
âmbito de secretariado, atendimento e
informação, artes gráficas, contabili-
dade, utilização de equipamentos que
proporcionam a comunicação áudio-vi-
sual e de trabalhos de laboratório e ofi-
cinas no apoio ao ensino, à investigação
e prestação de serviços à comunidade
nas áreas de Ciências Exactas, Ciências
de Engenharia e Ciências Sociais e
Humanas, Artes e Letras e Ciências da
Saúde.

Técnico-profissional . . . Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

4

7

8

15

15

Funções de aquisição, registo, catalogação,
cotação, armazenamento de espécies
documentais, gestão de catálogos, aten-
dimento, empréstimo e de pesquisa
bibliográfica, assim como a preparação
de instrumentos de difusão.

Técnico profissional de
BD.

Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

2

2

2

Técnico profissional de
1.a classe.

4

Técnico profissional de
2.a classe.

5

Funções de execução de aplicação técnica
no âmbito da museologia.

Técnico de museografia. Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Ténico profissional de
1.a classe.

1

Técnico profissional de
2.a classe.

Administrativo . . . . . . . Chefia Funções executivas de orientação e super-
visão das actividades desenvolvidas nas
secções.

Chefe de secção . . . . . . . 7

Funções executivas nas áreas académica,
expediente, pessoal, arquivo, contabili-
dade, economato, património e tesou-
raria.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administra-
tivo principal.

13

29

Assistente administra-
tivo.

37

Funções de coordenação executivas no
âmbito das actividades desenvolvidas na
tesouraria, relativamente ao pagamento
e arrecadação de receitas.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . 1
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Operário . . . . . . . . . . . . Alta-
mente
quali-
ficado

Funções de carácter manual ou mecânico Marceneiro . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

2

Mecânico de instrumen-
tos de alta precisão.

Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

2

Montador electricista . . . Operário principal . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . .

Soldador . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . .

Impressor de artes grá-
ficas.

Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

5

Montador de telecomu-
nicações.

Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

1

Quali-
ficado

Operador de equipa-
mento laboratorial.

Operário principal . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . .

1

Jardineiro . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . .

Costureira . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . .

Fotocopista . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . .

Canalizador . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . .

Electricista . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . .

Trolha . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 4
Operário . . . . . . . . . . . . .

Fogueiro . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Condução, lavagem e manutenção de via-
turas ligeiras e de transportes colectivos.

Motorista de ligeiros . . . Motorista de ligeiros . . . 2

Motorista de transportes
colectivos.

Motorista de transportes
colectivos.

2

Funções executivas de apoio ao controlo
de entradas e saídas de material.

Fiel de armazém . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . 1

Funções de natureza executiva no âmbito
do estabelecimento, atendimento e
encaminhamento de chamadas telefó-
nicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . 3

Controlo e coordenação das actividades
desenvolvidas pelos auxiliares adminis-
trativos.

Encarregado de pessoal
auxiliar.

Encarregado de pessoal
auxiliar.

1
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Auxilir . . . . . . . . . . . . . . Funções executivas, simples e diversifica-
das tendentes a assegurar o contacto
entre os serviços, que impliquem esforço
físico e que exijam conhecimentos de
ordem prática.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 24

Funções executivas que impliquem predo-
minantemente esforço físico, exigindo
conhecimentos de ordem prática no
âmbito de limpeza e manutenção das
instalações e equipamentos.

Auxiliar de manutenção Auxiliar de manutenção 26

Funções executivas no âmbito da utilização
de máquinas fotocopiadoras, equipa-
mento de duplicação e tarefas com-
plementares.

Operador de reprografia Operador de reprografia 1

(a) A preencher ao abrigo do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações previstas pelo Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.
(b) Lugares equiparados a chefe de divisão, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro.
(c) Lugares a prover de acordo com o Decreto-Lei n.o 569/99, de 21 de Dezembro, e legislação complementar.

9 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3417/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que a lista
de antiguidade do pessoal dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade da Beira Interior, com referência a 31 de Dezembro de 2000,
foi aprovada e afixada, para consulta, do mesmo pessoal, nos termos
legais.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 4223/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Mestre António Manuel Ribeiro Rebelo, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado o con-
trato até final do ano escolar de 2000-2001, com efeitos a 16 de
Janeiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 3418/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 12 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Biologia, na especialidade de Ecologia, reque-
ridas pela licenciada Cristina Maria Moreira Monteiro Leal Canhoto:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (*).

Vogais:

Doutor Felix Jacob Baerlocher, Mount Allison University,
N. B., Canadá.

Doutor Manuel Carl Molles, University of New México,
USA.

Doutor Rui Manuel Victor Cortes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Augusto Simões Graça, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 411/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 4 de Dezembro de 2000:

Jorge Alberto Ferreira de Oliveira, Renata Costa da Cruz Monteiro
Marques e Sofia Alexandra Henriques Monteiro — celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo para exercerem funções corres-
pondentes à categoria de assistente administrativo, com efeitos a
partir de 4 de Dezembro de 2000, pelo período de um ano renovável
por igual período até ao máximo de dois anos.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Janeiro
de 2001:

António Manuel Chambel Cachopas, Maria da Conceição de Sousa
Cabral Cardoso Charrua e Pedro Manuel Maneta Ludovico — cele-
brados contratos para exercerem funções correspondentes à cate-
goria de técnico profissional de BD, com efeitos a partir de 3 de
Janeiro de 2001, pelo período de um ano renovável por igual período
até ao máximo de dois anos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 4224/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2000:

Doutor Francis Georges Edmond Tondeur — admitido, por conve-
niência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como professor auxiliar visitante, pelo período de 1 de
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Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Rectificação n.o 534/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, o contrato (extracto) n.o 178/2001, de novo se publica na
íntegra, devidamente rectificado:

«Por despacho do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Mar-
tins e Silva, e mediante autorização prévia do vice-reitor da Uni-
versidade de Lisboa, de 16 de Outubro de 2000:

Manuela Maria Guerreiro Gonçalves de Castro — celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável, num máximo de três anos, na Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa, para exercer funções cor-
respondentes às de estagiária da carreira técnica superior, com efei-
tos reportados a 2 de Janeiro de 2001.

Rui Manuel Vieira da Fonseca — celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, num máximo de três anos, na Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, para exercer funções correspondentes às
de estagiário da carreira de operador de sistemas, com efeitos repor-
tados a 2 de Janeiro de 2001.

Pedro Miguel Marques Marçal — celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, num máximo de três anos, na Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, para exercer funções correspondentes às
de estagiário da carreira técnica superior com efeitos reportados
a 2 de Janeiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

12 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Instituto de Ciências Sociais

Aviso n.o 3419/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada na recepção do Instituto
de Ciências Sociais, Avenida das Forças Armadas, a lista de anti-
guidade dos funcionários deste Instituto.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste aviso.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Contrato n.o 412/2001:

Mestre José Carlos Guedes de Almeida Rodrigues da Costa — con-
tratado como professor auxiliar convidado, em regime de tempo
parcial (30 %), por conveniência urgente de serviço, a partir de
1 de Março de 2001, por um ano, por despacho do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 7 de Fevereiro de 2001, pro-
ferido por delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do engenheiro José Carlos Guedes Almeida
Rodrigues da Costa como professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Profs. Doutores José Manuel Trindade Neves Adelino, professor cate-

drático da FEUNL, Paulo Soares de Pinho, professor auxiliar da
FEUNL, e João Amaro de Matos, professor auxiliar da FEUNL.

O engenheiro José Carlos Guedes Almeida Rodrigues da Costa
tem colaborado regularmente com a Faculdade na condição de regente
de disciplinas na área Financeira.

Nessa qualidade sempre revelou excepcionais capacidades peda-
gógicas, as quais ficam patentes no crescente número de alunos inte-
ressados em frequentar as disciplinas por ele leccionadas.

Acresce às qualidades pessoais do engenheiro Rodrigues da Costa
uma experiência profissional na área dos Mercados Financeiros que
muito enriquece os seus cursos e a sua colaboração com a nossa
instituição.

Neste contexto, recomendamos a contratação do engenheiro José
Carlos Guedes Almeida Rodrigues da Costa como professor auxiliar
convidado nesta Faculdade.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa do engenheiro José Carlos Guedes Almeida
Rodrigues da Costa.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
António Girão.

Contrato n.o 413/2001:

Mestre Paulo Navarro Affonseca de Sousa Leiria — contratado, em
regime de contrato administrativo de provimento, como assistente
convidado, em regime de tempo parcial (40 %), por conveniência
urgente de serviço, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por um
ano, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da
UNL, por delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 3420/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Janeiro
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências:

Doutora Aldina Augusta César Carvalho Gonçalves — autorizado o
contrato administrativo de provimento como professora auxiliar,
de nomeação definitiva, do quadro do Instituto de Higiene e Medi-
cina Tropical da Universidade Nova de Lisboa, em regime de exclu-
sividade, com efeitos à data do despacho reitoral. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Síntese dos relatórios a que se refere o artigo 20.o do ECDU,
referente à contratação da Doutora Aldina Augusta César de
Carvalho Gonçalves, como professora auxiliar de nomeação
definitiva do Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT).

A Doutora Aldina Gonçalves doutorou-se em Março de 1996, pela
Universidade Nova de Lisboa, na área de Saúde Pública, tendo sido
aprovada, por unanimidade, com Distinção e louvor. É professora auxi-
liar desde esse ano.

Do seu curriculum vitae e especialmente do seu relatório de acti-
vidades, apresentado em fim de quinquénio como professora auxiliar,
os relatores destacaram, com apreço, as suas actividades pedagógicas,
científicas e de formação.

Referiram-se positivamente a:

Na actividade docente — às suas intervenções ligadas ao ensino
nos diferentes cursos que ajudou a implementar no Depar-
tamento de Saúde Pública e em particular na disciplina de
Higiene e Medicina Preventiva e as responsabilidades que assu-
miu na coordenação do curso de Saúde Internacional e nos
diversos módulos desse curso, tendo mesmo colaborado na
sua criação;

A Prof.a Aldina Gonçalves tem participado noutros cursos pro-
movidos por outros serviços do IHMT, bem como em cursos
de outras instituições universitárias, para os quais tem sido
convidada;

Organizou 12 seminários e também cursos intensivos. Participou
em júris de doutoramento e é orientadora ou co-orientadora
de três teses de doutoramento;

Tem integrado órgãos académicos do IHMT e da Universidade
Nova de Lisboa;

Tem sido convidada como consultora de projectos na sua área
de especialização;

Apresentou 8 comunicações científicas e publicou 16 trabalhos
científicos, alguns deles em revistas internacionais, estando
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3 trabalhos a aguardar publicação. Fez parte de comissões
organizadoras de quatro reuniões científicas internacionais. É
membro de seis sociedades científicas ou profissionais médicas
portuguesas;

É directora da Unidade de Ensino e Investigação de Sistemas
de Saúde do IHMT e ainda responsável pelas outras unidades
de Saúde Pública, sendo actualmente a única doutorada
naquela área. Por este facto tem desempenhado tarefas da
maior responsabilidade e que dela tem exigido grande pre-
paração profissional.

Participou em numerosas acções de formação e em seis projectos
de investigação;

Por se ter revelado, durante o quinquénio que se seguiu às suas
provas de doutoramento, como uma docente activa, compe-
tente e dedicada na área da Saúde Pública, especialmente em
Sistemas de Saúde, os relatores são de opinião que se justifica
plenamente a sua nomeação definitiva na categoria de pro-
fessora auxiliar.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Científico, M.
Wanda F. Canas Ferreira.

Rectificação n.o 535/2001. — Por ter sido publicado com inxac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, a p. 2691, o despacho (extracto) n.o 2710/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «com efeitos à data da publicação no Diário
da República,» deve ler-se «com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001».

9 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 4225/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Prof. Doutor
Pedro Ventura Alves da Silva, professor associado, pelo período de
5 a 8 de Outubro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 4226/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 8 de Fevereiro de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor António Teixeira Marques, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 16 a 18 de Fevereiro
de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 4227/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia, pro-
feridos por delegação do reitor da Universidade do Porto:

De 6 de Fevereiro de 2001:

Doutora Madalena Maria de Magalhães Pinto, professora catedrática
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 10 a 15 de Fevereiro de 2001.

De 7 de Fevereiro de 2001:

Doutora Maria Beatriz Prior Oliveira, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 18 a 27
de Abril de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 3421/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências, foi anu-
lado o concurso para o provimento de dois lugares para a categoria
de assistente para leccionar a disciplina de Urbanismo da licenciatura
em Arquitectura, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 167,
de 21 de Julho de 2000, por falta de legalidades formais.

16 de Fevereiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 4228/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente da Comissão dos Assuntos Científicos de 20 de Dezembro
de 2000, proferido por delegação de competências:

Aprovada a composição do júri para a apreciação do pedido de reco-
nhecimento de habilitações ao grau de mestre do licenciado José
Carlos da Costa Martins, votada em reunião da Comissão dos
Assuntos Científicos de 20 de Dezembro de 2000.

Presidente — Doutor Sérgio José Castanheira Infante, professor
auxiliar da Faculdade de Arquitectura da UTL.

Vogais:

Doutora Marieta de Morais Dá Mesquita, professora auxi-
liar da Faculdade de Arquitectura da UTL.

Doutor Manuel Maria Diogo, professor catedrático da Uni-
versidade Lusíada do Porto.

16 de Fevereiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 4229/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 29 de Janeiro de 2001:

José Luís Martins Borges e Fachada, assistente do Instituto Superior
Técnico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo 2000-2001,
a partir de 12 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4230/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 4 de Setembro de 2000:

José Manuel Pinto Duarte — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de assistente no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 4 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4231/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 27 de Dezembro de 2000:

Vítor Manuel Geraldes Fernandes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de professor auxiliar
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2000, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4232/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Alen Filipe Matos Correia e Vasconcelos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de monitor no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
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com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4233/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Francisco António Chaves Saraiva de Melo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de monitor no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4234/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Bruno Henrique Prazeres de Melo e Maia — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de monitor no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4235/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Miguel Pereira de Magalhães — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de monitor no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4236/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Gustavo Carneiro de Brito — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de monitor no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4237/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Pedro Miguel dos Santos Alves Madeira Adão — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de monitor
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4238/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

José Dinis Silvestre — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de monitor no Instituto Superior
Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4239/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Tiago Pestana da Silva — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de monitor no Instituto Superior
Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4240/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Alexandre Paulo Lourenço Francisco — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de monitor no Ins-
tituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4241/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Cláudia Margarida Fernandes Vaz — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de monitora no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4242/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Vítor Diogo da Costa Saraiva — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de monitor no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4243/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Gonçalo de Freitas Santos Neto — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de monitor no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4244/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Tiago Daniel Coelho Requeijo — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções de monitor no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4245/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Inês Varela Aniceto — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de monitora no Instituto Superior
Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir



3920 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 50 — 28 de Fevereiro de 2001

de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4246/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Jorge Miguel Cruz Pereira Varelas da Rocha — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de monitor no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4247/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

David Filipe de Jesus dos Santos — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de monitor no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4248/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Pedro Miguel Picado de Carvalho Serranho — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de monitor no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4249/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Outubro de 2000:

Sérgio Manuel Gaspar Ferreira Paulo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de monitor no Ins-
tituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4250/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 1 de Setembro de 2000:

João Pedro Pardal de Sá Pires Marques — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidado a 100 %, no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 4251/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 1 de Fevereiro de 2001:

Francisco Manuel Lampreia Fragoso — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como auxiliar técnico na área de manutenção
de instalações e equipamentos, do Instituto Politécnico de Beja,
com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 191, con-
siderando-se automaticamente rescindido o contrato anteriormente
celebrado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Júlio Tou-
cinho da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3422/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Fevereiro de 2001:

Mestre Jorge Manuel Tavares Branco Varejão, professor-adjunto na
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 6 e 10 de Fevereiro de 2001.

Rosa Isabel Marques Mendes Guilherme, técnica de 1.a classe na
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 7 e 11 de Maio de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3423/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Fevereiro de 2000:

Mestre Deolinda Simões Marques, equiparada a professora-adjunta
no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 20 de Fevereiro e 2 de Março de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3424/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Fevereiro de 2001:

Mestre Patrícia Sofia Simões Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, na categoria de assistente do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, de 12 de Feve-
reiro de 2001 a 11 de Fevereiro de 2004.

13 de Fevereiro de 2001. — O Vice Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 536/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 2001, a p. 1725, aviso n.o 1535/2001 (2.a série), referente ao mestre
João Joaquim Rodrigues da Silva Breda, rectifica-se que onde se lê
«a partir de 10 de Janeiro» deve ler-se «a partir de 11 de Janeiro
de 2001».

12 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 3425/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 1 de Fevereiro do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis, a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de três lugares vagos na categoria
de operador de sistema de 2.a classe (estagiário), grupo de pessoal
de informática, do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 12/2000, de 11 de Fevereiro, 23/91,
de 11 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho, e da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver insere-se no âmbito das tarefas descritas no n.o 1 do artigo 4.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, respeitante ao funcionamento,
à exploração e à segurança do sistema informático do Instituto Poli-
técnico de Leiria e escolas integradas e apoio aos seus utilizadores.
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5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — nos termos
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei 23/91, de 11 de Janeiro, os
candidatos devem possuir uma das habilitações a seguir referidas:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além dos nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional dos
lugares a prover.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria,
sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo de direito de opção
pelo vencimento de lugar de origem durante o período de estágio,
no caso de vínculo à Administração Pública. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — À excepção do carácter complementar da entrevista, cada
um dos métodos de selecção referidos tem carácter eliminatório, desde
que o candidato não obtenha classificação igual ou superior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
iguais ou superiores a 9,5 valores.

7.2 — Avaliação curricular, com carácter eliminatório, em que serão
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

8 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores, e traduzem-se numa prova de conhecimentos gerais e
numa prova de conhecimentos específicos, com duração de uma hora
cada uma.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso.

Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, e publicados
no Diário da República, 1.a série-B;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as matérias
definidas no programa aprovado por despacho conjunto de 29 de
Julho de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a delimitação
das áreas e definição dos temas constantes do presente aviso:

a) Higiene, segurança e ambiente;
b) Atendimento, apoio e orientação de utilizadores dos serviços;
c) Noções gerais de informática;
d) Conceitos sobre organização da informática;
e) Sistemas de exploração;
f) Manutenção de aplicações de informática;
g) Privacidade e segurança.

8.3 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local de prestação
das provas aquando da notificação/publicação da lista dos candidatos.

8.4 — A nota final das provas de conhecimentos resulta da média
aritmética simples da prova de conhecimentos gerais e da prova de
conhecimentos específicos.

9 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

10 — A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de
acordo com a seguinte fórmula:

CF = PC + AC + EP

3
em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório e
duração de um ano, reger-se-á pelo regulamento de estágio para
ingresso nas carreiras do grupo de pessoal de informática do Instituto
Politécnico de Leiria, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 22 de Março de 1996, e far-se-á em comissão de serviço
extraordinária ou em regime de contrato administrativo de provi-
mento, consoante os funcionários estejam ou não nomeados defi-
nitivamente noutra carreira.

11.1 — A avaliação e a classificação final terão em atenção o rela-
tório de estágio a apresentar por cada estagiário, a classificação de
serviço obtida durante o período de estágio e os resultados da formação
profissional directamente relacionada com as funções a exercer.

11.2 — A classificação final dos estagiários traduzir-se-á na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das pon-
tuações obtidas nos diversos factores de ponderação indicados no
número anterior.
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12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

12.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for caso

disso);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso;
Declaração sob compromisso de honra a que alude o n.o 12.3

do presente aviso.

12.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias das mesmas, das quais constem a sua
designação, a indicação das entidades que as promoveram,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem a existência de vínculo à função
pública, a categoria profissional que detêm e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (se
for o caso);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

12.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o, com excep-
ção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a que
se refere o n.o 5.1 do presente aviso, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente aos requisitos gerais de
admissão ao concurso.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

15 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas no Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificadas por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos Fernando Couceiro Sousa Neves,
professor coordenador da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Leiria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos José Silva Canudo, encarregado de tra-
balhos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria.

Engenheiro Ricardo Manuel Marques Grilo, encarregado
de trabalhos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Vogais suplentes:

Adail Domingues Silva Oliveira, encarregado de trabalhos
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Engenheira Maria Beatriz Guerra Piedade, professora-ad-
junta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria.

17 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

18 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 3426/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe (estagiário), área de laboratório de química, da carreira
técnica, grupo do pessoal não docente do Instituto Politécnico de
Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a inexistência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são, gene-
ricamente, funções de estudo e aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas
em planificações estabelecidas, requerendo uma especialização e
conhecimentos profissionais adquiridos através de um curso superior
em química.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior (bacharelato)
preferencialmente em Química.

6 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

7 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria,
sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, sem prejuízo do direito de opção pelo
vencimento do lugar de origem durante o período de estágio, no
caso de vínculo na Administração Pública. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.
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9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados de
acordo com as exigências da função os seguintes factores:

Habilitações académicas de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional da vaga posta a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto con-
curso, com avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — A prova de conhecimentos é escrita, valorada de 0 a 20 valores
e traduz-se numa prova de conhecimentos gerais, com a duração de
duas horas.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente conforme o despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

Legislação aconselhada para a prova:

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicados
no Diário da República, 1.a série-B;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.

10.2 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local de pres-
tação da prova aquando da notificação/publicação da lista de can-
didatos.

11 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP

3
em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo regulamento de estágio para ingresso na
carreira do grupo de pessoal técnico do Instituto Politécnico de Leiria,
publicado, através do regulamento n.o 24/2000, no Diário da República,
2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, especializações, seminários) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias das mesmas, das quais constem a sua
designação, a indicação das entidades que as promoveram,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (se for o caso);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

14.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o, com excep-
ção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a que
se refere o n.o 5.1 do presente aviso, desde que os candidatos declarem
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nos respectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente aos requisitos gerais de
admissão ao concurso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos serviços
centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificadas por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor João António Esteves Ramos, professor-
-coordenador da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Odete Dias Mariz Henriques Santos, téc-
nica especialista principal da Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão de Leiria.

Engenheira Judite Santos Vieira, equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Vogais suplentes:

Engenheiro Felisbelo Rodrigues Lisboa, encarregado de tra-
balhos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria.

Maria Teresa Freire de Albuquerque Cecílio, secretária da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 3427/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de três lugares de técnico superior
de 2.a classe (estagiário), área de planeamento, da carreira técnica
superior do grupo do pessoal não docente do Instituto Politécnico
de Leiria.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se
refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que
informou não haver pessoal nas condições requeridas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o preenchimento das mesmas.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são, gene-
ricamente, conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, iniciar ou desenvolver projectos,
emitir pareceres na área de planeamento, tendo em vista informar
a decisão superior.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Administra-
ção Pública ou Gestão e Administração Pública ou Gestão Empresarial
ou Administração e Gestão de Empresas.

6 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação. A frequência do estágio será
feita em comissão de serviço extraordinária ou em regime de contrato
administrativo de provimento, consoante os funcionários estejam ou
não nomeados definitivamente noutra carreira.

7 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é nos
serviços centrais do Instituto Politécnico de Leiria e na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, sendo a escala salarial a que consta
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sem prejuízo do
direito de opção pelo vencimento do lugar de origem durante o período
de estágio. As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular com carácter eliminatório — serão con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:

Habilitações académicas de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional da vaga posta a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto con-
curso, com avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores, e traduzem-se numa prova de conhecimentos gerais e
prova de conhecimentos específicos, com a duração de duas horas.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente conforme o despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicados
no Diário da República, 1.a série-B;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.
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10.2 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as maté-
rias definidas no programa aprovado por despacho conjunto de 29
de Julho de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a
delimitação das áreas e definição dos temas constantes do presente
aviso.

A prova de conhecimentos específicos versará sobre:

1) Técnicas de planeamento;
2) PERT;
3) Custos e tempos;
4) Orçamentos e controlo;
5) Gestão de projectos.

10.3 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local de pres-
tação das provas aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.

10.4 — Cada uma das provas de conhecimentos é eliminatória de
per si, desde que o candidato não obtenha em cada uma delas clas-
sificação igual ou superior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações iguais ou superiores a 9,5 valo-
res.

10.5 — A nota final das provas de conhecimentos resulta da média
aritmética simples da prova de conhecimentos gerais e da prova de
conhecimentos específicos.

11 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo regulamento de estágio para ingresso na
carreira do grupo de pessoal técnico superior do Instituto Politécnico
de Leiria, publicado, através do regulamento n.o 24/2000, no Diário
da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, especializações, seminários) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias das mesmas, das quais constem a sua
designação, a indicação das entidades que as promoveram,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (se for o caso);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

g) É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o,
com excepção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a que se refere o n.o 5.1 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente aos requisitos gerais de
admissão ao concurso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos serviços
centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificadas por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Nuno André Oliveira Mangas Pereira, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão de Leiria.

Vogais efectivos:

Eugénio Pereira Lucas, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Fernando de Jesus Amado Santos, equiparado a assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Vogais suplentes:

Alexandra Margarida Frade Correia Meco, técnica superior
de 2.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Maria Teresa Freire de Albuquerque Cecílio, secretário da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 — O júri acima designado será também o júri do estágio.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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Despacho n.o 4252/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Isabel dos Santos Silva, técnica de 2.a classe, área de gestão/planea-
mento, do Instituto Politécnico de Leiria — autorizada, por mútuo
acordo, a rescisão do respectivo contrato de trabalho a termo, com
efeitos a partir de 9 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 4253/2001 (2.a série). — I — Nos termos conju-
gados do artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e do artigo 35.o do CPA, subdelego na presidente do conselho científico
do ISEL, professora-coordenadora engenheira Maria da Graça
Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria, a competência — que me
foi delegada pelo presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, por
despacho de 17 de Janeiro de 2001 — para presidir ao júri do concurso
de provas públicas para professor-coordenador do quadro do
ISEL — mapa I, área científica de Energia e Sistemas de Potência,
área de Ensino e Controlo de Sistemas.

II — Este despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4254/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Janeiro de 2001:

Bacharel Pascoal Rolando Martins — autorizada a rescisão do con-
trato como encarregado de trabalhos, a tempo integral, a partir
de 1 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 414/2001. — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Joel Augusto Barros Fernandes — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 415/2001:

Viviana Andrade Meirinhos — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 416/2001:

Jorge Alexandre Neves Moreira Maia — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e validade
até 31 de Agosto de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 417/2001:

Filomena Maria Baptista Soares — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, auferindo

o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 418/2001:

Fernanda Amélia Fernandes Ferreira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 419/2001:

Telmo José de Bessa Nogueira Carvalho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 420/2001:

Gisela Soares — celebrado contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 421/2001:

Maria da Conceição de Castro Sousa Nunes — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2000 e validade
até 30 de Setembro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 422/2001:

Isabel Cristina da Silva Lopes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 423/2001:

Rosa Engrácia Duarte e Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 424/2001:

Maria Paula da Silva Leite de Sousa Nunes — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.
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Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 425/2001:

Artur Ferreira Soares de Almeida — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como encarregado de trabalhos, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 426/2001:

António Alexandre de Sousa Gouveia — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 11 de Outubro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 427/2001:

Luís Miguel Pinho Nogueira — celebrado contrato administrativo de
provimento como encarregado de trabalhos, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 11 de Outubro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 428/2001:

Ana Maria Dias Madureira Pereira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 2000.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 429/2001:

António Jorge do Nascimento Morais — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 430/2001:

Francisco Nuno Vaz Serra Fernandes — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 2000.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 431/2001:

Alzira Fernanda Mesquita Costa — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 432/2001:

Maria da Graça Marcos — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente, auferindo o vencimento pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um ano,
com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 433/2001:

Jorge Manuel Pires de Mendonça — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 4255/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Agosto de 2000 do presidente deste Instituto:

João Leopoldo Fontainhas de Sousa Cristina — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto, em regime de tempo integral, pelo período
de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém
deste Instituto. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de
Contas.)

22 de Agosto de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Louvor n.o 188/2001. — Considerando que a auxiliar de acção
educativa Elvira Teresa Mendes requereu, nos termos da lei, a sua
aposentação que lhe foi outorgada a partir de 1 de Dezembro de
2000;

Considerando a qualidade do serviço que prestou, a total dispo-
nibilidade e a simpatia que soube imprimir na sua acção, em favor
dos colegas, superiores e alunos;

Considerando, finalmente, que a sua forma de estar e de servir
granjeou a admiração e o respeito de todos os que com ela privaram:

Apraz-me conceder público louvor a Elvira Teresa Mendes pela
qualidade e entusiasmo que imprimiu, de uma forma exemplar, à
realização de tarefas que lhe foram cometidas.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 434/2001. — Por despacho de 7 de Dezembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Pedro Miguel Teixeira Faria — contratado, precedendo
concurso, como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um período de três anos,
produzindo efeitos a partir de 9 de Novembro de 2000. O ven-
cimento é o correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira
do pessoal docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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